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I RETIFICAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 47/2025

(Processo Administrativo nº 118/2025)

Torna-se público que o Município de Guarapuava, por meio do Departamento de Licitações e
Contratos, sediado na Rua Brigadeiro Rocha, 2777, Centro de Guarapuava, Estado do Paraná,
de acordo com a Requisição ao Compras nº 118/2025, emitida pela Secretaria Municipal de
SAÚDE, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021, Lei Municipal nº 3.742/2024, Decretos Municipais nos: 6.320/2017, 7545/2019,
9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023, demais legislação aplicável e, ainda, de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
FORNECIMENTO DE SISTEMA DE ARMAZENAMENTO, VISUALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E
DISPONIBILIDADE DE IMAGENS RADIOLÓGICAS, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$298.680,00 (duzentos e noventa e oito mil,
seiscentos e oitenta reais).

1.3. A licitação será realizada em único item.

LOTE DE AMPLA CONCORRÊNCIA
Lote Item Qtd. Unid. Descrição V. Unit. V. Total
1 1 114.000 EXAME CONTRATAÇÃO DE SISTEMA PARA

ARMAZENAMENTO, GERENCIAMENTO
E VISUALIZAÇÃO DE IMAGENS MÉDICAS
E ODONTOLÓGICAS - SISTEMA
INTEGRADO PARA ARMAZENAMENTO,
GERENCIAMENTO E VISUALIZAÇÃO DE
IMAGENS MÉDICAS E ODONTOLÓGICAS
NO PADRÃO DICOM, ABRANGENDO AS
SEGUINTES UNIDADES: UNIDADE DE
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO
TRIANON, UPA BATEL, CEO (CENTRO DE
ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS) E
DEMAIS UNIDADES QUE VIEREM A SER
INDICADAS PELA CONTRATANTE.
DURANTE O PERÍODO DE TRANSIÇÃO
CONTRATUAL, A EMPRESA DEVERÁ
IMPLEMENTAR FERRAMENTAS QUE

R$2,62 R$298.680,00

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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POSSIBILITEM A INTEGRAÇÃO DO
SISTEMA AO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO
DO MUNICÍPIO E AO SISTEMA DE
RADIOLOGIA (RAIO-X). O SISTEMA
DEVERÁ PERMITIR ACESSO
DISTRIBUÍDO E SIMULTÂNEO POR
MÚLTIPLAS ESTAÇÕES DE TRABALHO,
ASSEGURANDO A DISPONIBILIDADE,
INTEGRIDADE, CONFIDENCIALIDADE E
SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES. ALÉM
DISSO, DEVERÁ PERMANECER EM
OPERAÇÃO DE FORMA CONTÍNUA,
GARANTINDO FUNCIONAMENTO
ININTERRUPTO, 24 (VINTE E QUATRO)
HORAS POR DIA, 7 (SETE) DIAS POR
SEMANA. A CONTRATADA SERÁ
RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DE
MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E
CORRETIVAS, CONFORME
ESTABELECIDO NO TERMO DE
REFERÊNCIA. TODAS AS EXIGÊNCIAS E
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DEFINIDAS
NO TERMO DE REFERÊNCIA DEVERÃO
SER INTEGRALMENTE ATENDIDAS.

1.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:menor preço por item.

1.5. MODO DE DISPUTA: aberto e fechado

1.6. A sessão pública será realizada via rede mundial de computadores (internet) através do
Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) no endereço eletrônico <
https://bllcompras.com/ >, a ser dirigido por pregoeiro nas dependências do Departamento de
Licitações e Contratos, localizado no 1º andar do Paço Municipal, à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777,
em Guarapuava, Estado do Paraná.

1.6.1. O registro das participantes e de suas propostas de preço, junto ao sistema que se
refere o item 1.6 e poderão ocorrer até às 09h00 do dia 02/12/2025.

1.6.2. A sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de
acesso e senha, a partir do encerramento do prazo estabelecido no item 1.6.1.

1.6.3. Qualquer pessoa não participante da licitação poderá acompanhar a sessão pública
através do endereço eletrônico que se refere o item 1.6, clicando em Acesso Público ou através
do seguinte endereço < https://bllcompras.com/Home/PublicAccess >.

1.7. Para todas as referências de Tempo será observado o horário de Brasília – DF.

1.8. Os pregoeiros e a equipe de apoio são os designados pela Portaria nº 1254/2025.

1.8.1. Pregoeiros:
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1.8.1.1. Francieli Conrado;

1.8.1.2. Rosimere de Paris Dias;

1.8.1.3. Karini Eloisa Dutra;

1.8.1.4. Edison Caldas de Oliveira;

1.8.1.5. Valéria Sierdovski Gavanski Silva.

1.8.2. Equipe de Apoio:

1.8.2.1. Andriela de Fátima Borges;

1.8.2.2. Luiz Carlos dos Santos;

1.8.2.3. Nilséia de Lara Fiker;

1.8.2.4. Josy Rita de Cássia Anciutti;

1.8.2.5. Annelise Aparecida Chimanske Oliveira;

1.8.2.6. Elaine Cristina França Oliveira;

1.8.2.7. Mariana Hartmann Coniesmi;

1.8.2.8. João Antônio de Barba;

1.8.2.9. Sueli Zampiere.

1.9. PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

1.9.1. Este edital prevê, conforme o caso, a divisão de lotes inteiros destinados à ampla
concorrência, lotes divididos em cotas principais (destinados à ampla concorrência) e em cotas
reservadas (destinadas exclusivamente à contratação de Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte), bem como Lotes inteiros exclusivos destinados à contratação de Micro e
Pequenas empresas, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e Decreto
Municipal nº 6320/2017.

1.9.2. Os itens serão agrupados e identificados no item 1.3. do edital, conforme sua
classificação (ampla concorrência, cotas e exclusivo), justificadamente.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) no
endereço eletrônico < https://bllcompras.com/ >, utilizado no certame;

2.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de
habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

2.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

https://bllcompras.com/%3E,
https://bllcompras.com/%3E,
https://bllcompras.com/%3E,


EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 47/2025 - MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA

4

2.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e

2.4.1. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse
próprio.

2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação ou em qualquer fase do processo de licitação.

2.8. Os itens para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão
indicados no edital.

2.8.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e Decreto Municipal nº
63.20/2017.

2.9.1. O Decreto Municipal 6320/2017, dispõe que se houver o mínimo de três fornecedores
competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte (MPE)
sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no
instrumento convocatório, e ainda, sendo verificado o atingimento de objetivos como a
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, ou ainda,
ampliação da eficiência das políticas públicas, a administração pública deve aplicar, para o caso
dos pregões, os benefícios de lotes exclusivos ou cota de até 25% para contratação de MPE (nos
termos dos art. 6º e 8º), com a possibilidade de prever a aplicação da prioridade de contratação
de empresas com sede no âmbito local e regional (nos termos do Art. 9º). Neste âmbito, o
benefício de Cotas de até 25% para contratação de MPE nos casos em que o valor total do lote

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Extrapola o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), aplica-se somente à “bens de
natureza divisível” e não à serviços, como é o caso da presente contratação, portanto, devendo
o mesmo ser destinado à ampla concorrência.

2.10. Não poderão disputar esta licitação:

2.10.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.10.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.10.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

2.10.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.10.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

2.10.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.10.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.10.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.10.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.10.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

2.10.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º
da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.11. O impedimento de que trata o item 2.10.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

2.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.10.2 e 2.10.3 poderão participar no apoio das atividades
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.14. O disposto nos itens 2.10.2 e 2.10.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo da contratada a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.16. A vedação de que trata o item 2.10.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances, logo fica a critério da Licitante anexar toda documentação de habilitação
conforme item 7 no sistema, até a data e horário previstos para início da sessão, ou
simultaneamente com a proposta ajustada no mesmo prazo estabelecido no item 5.25.4., sob
pena de inabilitação.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

3.4.5. Caso o sistema não contemple tal campo, a licitante deve apresentar a Declaração
Unificada - Anexo III, do edital que abrange aos subitens acima, a qual deve ser anexada
juntamente com os documentos de habilitação, sob pena de inabilitação.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de
2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

3.11.2.Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor unitário e total do item;

4.1.2. Marca/modelo (dispensada para serviços);
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4.1.3. Fabricante (dispensada para serviços);

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas, quando participarem de licitações;

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte das
contratadas pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. Não será fixado intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances.

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
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5.12.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

5.12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

5.13.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.3.No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

5.13.5.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
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5.14.1.Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.14.2.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.14.3.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

5.14.5.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.6.Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática.
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
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disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
nº 8.538, de 2015.

5.21.1.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

5.21.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.22.1.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. microempresas e empresas de pequeno sediadas em âmbito local e
posteriormente às sediadas em âmbito regional e será procedida da seguinte forma, conforme
Decreto Municipal nº 6320/2017:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.22.2.1.1. Compreende o âmbito Local as empresas sediadas no Município de Guarapuava;

5.22.2.1.2. Compreende o âmbito Regional as empresas sediadas nos Municípios limítrofes
ao território geopolítico de Guarapuava, sendo eles: Campina do Simão; Candói; Cantagalo;
Goioxim; Inácio Martins; Irati; Pinhão; Prudentópolis; e Turvo;

5.22.2.2. empresas brasileiras;

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

5.23. O Pregoeiro verificará a ocorrência de uma mesma empresa vencer as cotas principal e
reservada de um mesmo produto, conforme a classificação dos lotes, situação na qual o
pregoeiro informará ao interessado que a contratação deverá ocorrer pelo menor preço, e
solicitará que o mesmo ajuste o lance da cota com o maior preço para o valor da cota com
menor preço, em funcionalidade específica do sistema.

5.24. Ao recusar-se a realizar o ajuste que trata o item 5.23 deste edital, a licitante será
desclassificada do lote que ofertou o maior lance.

5.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro deverá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.

5.25.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

5.25.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.25.3.O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório

5.25.4.O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
prorrogável por igual período, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de
desclassificação.

5.25.4.1. Os documentos complementares, compreendem, conforme o caso: planilha de
composição de custos, folderes, cartilhas, panfletos, catálogos, ou seja, quaisquer documentos
necessários à comprovação das características mínimas do produto/serviço ofertado.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.25.4.2. A proposta deverá ser preenchida, preferencialmente, de acordo com o modelo
ANEXO II, deste edital de licitação.

5.25.4.3. A licitante deve adequar redação do item em conformidade ao objeto licitado e
ao critério de julgamento já estabelecido no edital.

5.25.4.4. Deverá constar na proposta a indicação de PREPOSTO, responsável pelo contato
durante todo período de execução contratual, sendo, Nome, CPF, número de telefone direto e
endereço de e-mail.

5.25.4.5. A prorrogação de que trata o item 5.25.4, poderá ocorrer nas seguintes
situações:

5.25.4.5.1. por solicitação do(a) licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) agente de
contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir; ou

5.25.4.5.2. de ofício, a critério do(a) agente de contratação ou da comissão de contratação,
quando o(a) substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o
envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o
caput.

5.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro de Impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná <
https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AIL/ConsultarImpedidos.aspx >;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AIL/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 2.8.1 e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro
de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que
a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior
do contrato.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.

6.11.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances,
toda a documentação para fins de habilitação deverá ser anexada ao sistema até a data e
horário previstos para início da sessão.

7.1.2. Os documentos comprobatórios que trata o item 7.2. e seus subitens, deverão
encontrarem-se vigentes na data de abertura da sessão, sob pena de inabilitação da licitante.

7.1.3. Aos documentos que não mencionarem prazo de validade será atribuído prazo de 90
(noventa) dias de eficácia, contados da data de emissão, salvo disposição contrária expressa
em Lei.

7.1.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.2. As licitantes deverão anexar para fins de sua habilitação no certame os seguintes
documentos:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2.1. Habilitação jurídica (conforme o caso)

7.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

7.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

7.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

7.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de
2020.

7.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

7.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro de 1971.

7.2.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro
de 2021.

7.2.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971,
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
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7.2.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

7.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943;

7.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual, podendo ser substituído pelo Alvará.

7.2.2.6. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.2.2.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

7.2.2.6.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

7.2.2.7. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual –
CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas
informações constam no próprio Certificado.

7.2.2.8. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações, conforme disposto no
modelo constante do Anexo III deste edital, de que:

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Guarapuava, bem
como não encontra-se declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas do
Governo;

b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo
licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

d) Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem grau de
parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com SERVIDORES EFETIVOS
INVESTIDOS DE CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO, OU EXERÇAM FUNÇÃO
GRATIFICADA E AINDA QUE FAÇAM PARTE DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E
CONTRATOS, SEJA PREGOEIRO E OU MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO, E DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA OU QUE EXERÇAM FUNÇÃO DE
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE CONTRATOS ORIUNDO DO PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO,
AGENTES POLÍTICOS, PREFEITO, VICE-PREFEITO E OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPUAVA, responsabilizando-se civil, administrativa e
criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração.

e) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

g) Estar ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

7.2.3. Qualificação Econômico-Financeira

7.2.3.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de
sociedade simples;

7.2.3.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

7.2.4. Qualificação Técnica

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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7.2.4.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio
da apresentação de atestados ou declarações por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, atestando que prestou, de forma regular e comprovada, serviços de natureza
idêntica, similar ou correlata a FORNECIMENTO DE SISTEMA DE ARMAZENAMENTO,
VISUALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E DISPONIBILIDADE DE IMAGENS RADIOLÓGICAS. O
documento deve especificar o período de execução, o escopo dos trabalhos realizados e a
qualidade do desempenho, sob pena de desclassificação.

7.2.4.1.1. Os Atestados / Declarações deverão ser acompanhados de cópia autenticada dos
Contratos de Prestação de Serviços que os originaram.

7.2.4.2. Visualizador próprio com registro da solução PACS na ANVISA válido;
7.2.4.3. Alvará de Funcionamento e Licença Sanitária de Funcionamento;
7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

7.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcionem no País,
para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos
valores de cada consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,
haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia desde que autenticada via cartório, via digital ou por servidor do departamento de
licitações e contratos do órgão licitante.

7.5.1. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado, com acesso
vinculado à chave de identificação e senha do interessado, a segurança quanto à autenticidade
e autoria dos documentos será presumida, sendo desnecessário o envio de documentos
assinados com certificação digital.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e
IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

7.11.1.1. Essa diligência é cabível no caso de o documento apresentado ser inconclusivo
quanto ao atendimento de requisitos do edital. É o que ocorre, por exemplo, quando um
atestado menciona genericamente que o licitante já executou objeto semelhante, mas o edital
exige algum detalhe, tal como determinada medida.

7.11.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

7.12. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.12.1.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério
da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de negativa.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.12.2.A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.12.1, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 89 § 5º da Lei
no 14.133, de 01 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, que será de no máximo 30 (trinta) minutos, de forma imediata e motivada em campo
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

8.1.1. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita individualmente por lote,
após a constatação da habilitação de licitante, com o início de etapa específica;

8.1.2. As manifestações de razões do recurso de que trata o item 8.1 poderão ser
apresentadas no prazo de até três dias úteis;

8.1.3. Os recursos apresentados serão disponibilizados para vistas dos outros licitantes que
ficarão intimados desde logo, para se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de
até três dias úteis, contados da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses;

8.1.4. Os memoriais relativos às razões e às contrarrazões de eventuais recursos interpostos
deverão anexados em funcionalidade própria do sistema, e nos prazos que forem fixados em
sessão pública pelo pregoeiro;

8.1.5. Deverá compor a petição a identificação do interessado, a comprovação de poderes
para representá-lo quando for o caso, e ainda, informações de contato (telefone e e-mail) da
mesma, salvo se já constarem do processo.

8.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei nº 14.133, de 2021.

8.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

8.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.4.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133,
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da
ata de julgamento.

8.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico do Município e no Site https://bllcompras.com/.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES DA LICITAÇÃO

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

9.1.5. fraudar a licitação;

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da comunicação oficial.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6,
9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar
e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 47/2025 - MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA

27

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Guarapuava.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes
da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: plataforma BLL: https://bllcompras.com/ ou e-mail:
licitacao.guarapuava@gmail.com

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

11. DA CONTRATAÇÃO

11.1. A contratação com os fornecedores será formalizada pelo órgão interessado por
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme Decreto Municipal nº 10.475/2023 e o art. 95 da Lei nº
14.133, de 2021.

11.1.1. Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem
de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no
art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.2. Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as
mesmas condições de habilitação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bllcompras.com/
mailto:licitacao.guarapuava@gmail.com


EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 47/2025 - MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA

28

11.2.1.Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura
do contrato, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o
contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11.3. O Contrato resultante deste certame terá a vigência pelo período de 12 (doze) meses,
contados da assinatura deste instrumento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.4. A partir de comunicado formal emitido pelo Município de Guarapuava, a licitante
vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para proceder assinatura do instrumento
contratual ou para encaminhar o mesmo assinado por correios ou transportadora ou via digital.

11.4.1.O prazo que trata o item acima, poderá, quando solicitado e justificado pelo proponente,
ser prorrogado uma vez por igual período.

11.4.2. Se a licitante vencedora recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será
aplicada a regra estabelecida no item 9.1.3 e 9.1.3.1 e procedida a convocação do próximo
classificado nos termos do item 11.1.3 deste edital.

11.5. Decorridos 60 (sessenta) dias consecutivos da data da apresentação das propostas, sem
a comunicação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

11.6. Durante a vigência do Contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas
condições exigidas para Habilitação e classificação da proposta.

11.7. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

11.8. A licitante vencedora obriga-se a apresentar documentação complementar que vier a
ser exigida pelo Município para efeito de celebração do instrumento contratual.

11.9. Durante a vigência do Contrato o fornecimento será acompanhado e fiscalizado por
servidor público designado para esse fim.

11.9.1.As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.

11.10. O início do fornecimento ocorrerá a partir da solicitação da Secretaria competente,
mediante emissão do respectivo empenho e comunicação à contratada, devendo ser atendidas
todas as condições detalhadas no termo de referência (Anexo V) deste edital.

11.10.1. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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11.10.2. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

11.10.3. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

11.11. Demais condições contratuais constam da íntegra da Minuta de contrato anexa a este
Edital (Anexo IV).

12. DO REAJUSTE (art. 92, V)
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,

contado da data-base vinculada à data do orçamento estimado, conforme Art. 25, §7º, da Lei

14.133/2021.

12.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação expressa da CONTRATADA, os

preços iniciais serão reajustados, com a aplicação pelo contratante, do índice IGP-M (Índice

Geral de Preços de Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante

pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO
1.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, sendo de
responsabilidade exclusiva da Contratada a execução integral dos serviços, nos termos do
presente instrumento.

14. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
14.1. O objeto contratado deverá entrar em operação após a assinatura do
contrato e mediante solicitação formal do Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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corridos, contados a partir da notificação. Esse prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante aprovação expressa da Contratante, desde que dentro da vigência do
contrato;
14.2. A Contratada deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da
assinatura do contrato e da notificação formal, realizar reunião de transição com a equipe de
gestão contratual e com a empresa então responsável pela execução dos serviços, devendo
esta reunião ser formalizada em ata. Neste ato, a Contratante apresentará o detalhamento das
atividades necessárias para o início efetivo da execução contratual, incluindo a definição de
etapas, prazos, responsáveis e mecanismos de monitoramento. O documento resultante
servirá como referência obrigatória para a condução ordenada da migração dos serviços. A
reunião poderá ocorrer de forma presencial ou remota e deverá ser registrada em Ata;
14.2.1. Na hipótese de a reunião ocorrer presencialmente nas dependências da
Contratante, todas as despesas decorrentes de deslocamento, hospedagem e demais custos
correlatos correrão por conta exclusiva da Contratada, vencedora do certame.
14.3. O objeto será recebido pelos servidores Thiago Sak de Oliveira, matrícula
nº196628 e Antônio Alvair de Paula Junior, matrícula nº168297 que acompanharão a
transição contratual, visando à efetiva implementação dos serviços;
14.4. A Administração rejeitará no todo ou em partes, o fornecimento executado
em desacordo com os termos deste Edital, Termo de Referência e seus anexos, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo determinado, a contar da notificação a Contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
14.5. O sistema deverá ser em formato DICOM, atendendo as Unidades Básicas
de Saúde Trianon, UPA BAtel e CEO - Centro de Especialidades Odontológicas), com acesso
distribuído para aproximadamente 100 estações de visualização, permanecer disponível de
forma contínua, garantindo seu funcionamento ininterrupto 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7
(sete) dias por semana;
14.6. O pagamento será realizado apenas pelos exames efetivamente realizados;

14.7. O idioma do sistema e manuais que o acompanharem, devem ser em
Português do Brasil;
14.8. Fica instituído, como parte integrante do contrato celebrado, o
Instrumento de Medição de Resultados, o qual tem por objetivo medir a qualidade dos serviços
prestados pela Contratada;
14.9. Das especificações técnicas

14.9.1. O sistema deverá dispor de recursos que possibilitem o armazenamento em nuvem,
bem como o gerenciamento, a distribuição e a visualização de imagens e laudos por meio de
navegador web. Deverá, ainda, permitir a integração, via Worklist, com o sistema de Gestão em
Saúde Pública contratado pela Contratante, além de possibilitar a integração com os
equipamentos compatíveis com o padrão DICOM existentes na instituição, conforme as
especificações e condições estabelecidas neste Termo;
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14.9.2. O sistema deverá dispor de capacidade para integração via webservice, permitindo a
comunicação com outros sistemas, inclusive com sistemas de terceiros utilizados pela Secretaria
de Saúde ou por outras autarquias, sem qualquer ônus adicional ao Município;

14.9.3. O sistema deverá dispor de funcionalidades operacionais que atendam, no mínimo, às
práticas atualmente adotadas no processamento de dados da rede, de forma a suprir as
necessidades dos gestores nas diversas frentes operacionais previstas. Deverá, ainda, buscar o
contínuo aperfeiçoamento e ser capaz de absorver, de maneira evolutiva, as demandas oriundas
das Políticas Públicas nas esferas municipal, estadual e federa;

14.9.4. Deverá fornecer os serviços em conformidade com as especificações técnicas
estabelecidas neste Termo de Referência, mantendo, ainda, a capacidade de entrega necessária
para atender de forma adequada às demandas estimadas;

14.9.5. Deverá dispor da capacidade necessária para integração via Worklist com outros
sistemas, inclusive com sistemas de terceiros utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde de
Guarapuava;

14.9.6. Dispor de capacidade necessária para integração com os equipamentos DICOM
presentes na instituição;

14.9.7. Fornecer licenças necessárias para o funcionamento e gerenciamento completo da
solução e suas respectivas bases de dados;

14.9.8. Proporcionar a customização do produto e auditoria em toda a plataforma, quando
solicitado pelo Contratante;

14.9.9. Deverá dispor de um plano de instalação que inclua a metodologia e o cronograma de
implantação da solução, definindo, em conjunto com a Contratante, as atividades, os prazos, as
responsabilidades e os recursos a serem utilizados para a instalação, realização de testes e
simulações da solução;

14.9.10.Fornecer todas as informações armazenadas no banco de dados, referentes a dados de
pacientes e profissionais, os quais são de propriedade da CONTRATANTE, ficando a
CONTRATADA proibida de divulgar ou usar qualquer tipo de informação sem a devida
autorização da CONTRATANTE;

14.9.11.Assegurar ao CONTRATANTE os recursos técnicos e tecnológicos necessários para a
instalação e portabilidade dos serviços em caso de distrato, descumprimento, interrupção ou
encerramento de vigência contratual;

14.9.12. Informar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgência em
relação aos serviços que for objeto deste CONTRATO e prestar os esclarecimentos necessários;

14.9.13.Solução para envio, recebimento, armazenamento e visualização de imagens no formato
DICOM3.0 via rede em TCP/IP LAN e WAN, permitindo o gerenciamento completo e irrestrito das
imagens e laudos médicos gerados em serviço de PACS em nuvem (Cloud);
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14.9.14. Integração via Worklist com o sistema de Gestão em Saúde Pública contratado pelo
Município;

14.9.15. Integração com os equipamentos DICOM instalados na instituição;

14.9.16. Interface e comandos em Português Brasileiro;

14.9.17.Recebe imagens de qualquer dispositivo DICOM;

14.9.18. Importa e Exporta imagens DICOM e JPEG. Upload manual e automático em DICOM e
JPEG;

14.9.19.Download dos exames em DICM;

14.9.20.Edição de cabeçalho DICOM;

14.9.21.Visualizador em NAVEGADOR WEB de imagens DICOM em sistemas operacionais
(Windows, Mac e Linux);

14.9.22.Gerenciamento de grandes quantidades de armazenamento DICOM;

14.9.23. Inclui licença do banco de dados, bem como de toda a solução;

14.9.24.Suporte para plataformas de arquitetura 32-bits/64-bits;

14.9.25.Utiliza plataforma de sistemas operacionais Windows 7 e/ou superiores;

14.9.26.Suportar navegadores padrões de mercado (Mozila Firefox, Chrome, Safari, IE, etc);

14.9.27.Responsivo para dispositivos móveis;

14.9.28.Quantidade de usuários e acessos ilimitados;

14.9.29.Permitir acesso simultâneo a exames e laudos;

14.9.30.Possuir sistema de segurança ou hierarquia de acesso ao sistema baseado em
usuário/senha e níveis diferenciados de acesso por usuário ou grupo de usuário com protocolos
e configurações definidas para cada usuário/grupo, determinando os privilégios de cada usuário;

14.9.31.Conformidade com padrões médicos: DICOM, IHE, HL7, WADO;

14.9.32.Possibilitar a recuperação de exames;

14.9.33.Permitir a compactação das imagens;

14.9.34.Ferramenta de pesquisa que possibilitem a filtragem da busca (nome do paciente,
matrícula, data da realização do exame, etc.);

14.9.35. Interface para criação, editoração e gerenciamento de laudos médicos;

14.9.36.Definição de prioridade para laudar;

14.9.37.Atribuição de exames aos médicos;

14.9.38.Ferramentas que permitam pendenciar os laudos;
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14.9.39.Ferramentas de laudo por texto com recursos que possibilitem adicionar, editar e excluir
máscaras ou macros que facilitem a inserção de textos;

14.9.40.Ferramentas que possibilitem a gravação, envio, impressão ou exportação em PDF do
laudo gerado, com layout customizado;

14.9.41.Customização do laudo gerado no sistema com dados da instituição (cabeçalho, rodapé,
logo, etc.); Laudos com assinaturas digitais, ficando sob responsabilidade da CONTRATADA a
vetorização e inserção das assinaturas dentro da solução, em quantidade irrestrita;

14.9.42.Suporte a janelamento (W/L), zoom, rotação, inversão, pseudo colorização (LUT), filtros
nas imagens;

14.9.43.Ferramentas para medidas de distâncias, ângulos, além de outras ferramentas para
anotações gráficas;

14.9.44.Ferramenta de exibição de imagem em tamanho real;

14.9.45.Sincronização manual e automática de séries;

14.9.46.Reprodução cinede sequências multi frame;

14.9.47.Sincronização manual e automática de séries;

14.9.48.A documentação técnica fornecida, manuais (operacional e referencial) e telas de ajuda
do sistema, deverão estar escritas na língua portuguesa (Brasil);

14.9.49.Possui recurso para impressão sob demanda;

14.9.50.Compatibilidade plena com o padrão DICOM garantindo sua integração com qualquer
tipo de equipamentos de diagnóstico por imagem;

14.9.51.Sistema multitarefa, capaz de gerenciar número ilimitado de conexões DICOM
simultâneas;

14.9.52.Realiza a compressão das imagens no padrão DICOM, sem perda de qualidade,
facilitando e otimizando o acesso aos exames;

14.9.53.Compatibilidade com padrão HL7 facilitando a integração com sistemas RIS/HIS,
permitindo a inclusão automática de laudos na hierarquia de imagens do PACS;

14.9.54.Compatibilidade com padrão WADO(Web Access to Persistent DICOM Objects)
facilitando e otimizando sua integração com produtos de terceiros para acesso aos exames do
PACS;

14.9.55.Possuir uma filosofia modular, flexível e expansível; visando quando necessário a
implementação, inclusão, de módulos não constantes deste termo;

14.9.56.A atualização do software do sistema de comunicação, armazenamento e distribuição
de imagens diagnósticas / sistema de informação de radiologia, seja devido a melhorias ou a
novas versões, sem custo para a Contratante durante a vigência do contrato, visando evitar
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obsolescência ou desatualização do sistema;

14.9.57.A empresa ganhadora deverá disponibilizar visualizador DICOM para consulta e
visualização do acervo digital;

14.9.58.Ao término da vigência contratual, a empresa CONTRATADA deverá disponibilizar à
CONTRATANTE, sem qualquer ônus, o backup completo de todos os arquivos armazenados em
nuvem durante o período de execução do contrato, em formato acessível;

14.9.59.Cabe à Contratada a infraestrutura de hospedagem de dados e disponibilidade de
acesso via WEB, com características mínimas de segurança e disponibilidade conforme descrito
abaixo;

14.9.60.Cabe ao sistema integrado de armazenamento, gerenciamento e visualização de
imagens médicas e odontológicas atender, de forma eficiente, às unidades de saúde e facilitar a
entrega de imagens aos pacientes. Deverão ser incorporadas funcionalidades que possibilitem a
conversão das imagens para o formato PDF, bem como a criação de links para compartilhamento
seguro. Adicionalmente, a impressão de QR Codes nas imagens configura uma ferramenta
estratégica, que facilita o acesso rápido e a consulta remota aos exames por parte dos
profissionais de saúde e dos próprios pacientes.;

14.9.61.A conversão de imagens DICOM para o formato PDF é uma prática que facilita o
compartilhamento e a impressão dos exames;

14.9.62.Para facilitar o acesso remoto às imagens pelos pacientes, deverão ser implementados
soluções que permitam o compartilhamento seguro de links;

14.9.63.A impressão de QR Codes nas imagens médicas é uma estratégia eficaz para vincular os
exames a informações adicionais ou resultados de análises;

14.9.64.Para atender aos requisitos mencionados, é necessário integrar as funcionalidades ao
sistema de prontuário eletrônico.C

14.9.65.Caberá à Contratada a capacitação para os operadores do sistema durante o período de
transição, e a qualquer momento durante a execução contratual, com a devida solicitação;

14.9.66.A Contratada deverá a qualquer período da execução do contrato seguir fielmente as
regras estabelecidas no Termo de Referência.

14.10. Da Instalação:
14.10.1.A Contratada deverá observar e cumprir as normas e orientações estabelecidas pela
Gestão Contratual, no que se refere à execução das instalações e demais atividades nos órgãos
da Administração conforme especificado no Termo de Referência e seus anexos;
14.10.2.Caberá à Contratada, realizar a transferência integral de todas as informações
pertinentes à execução contratual, abrangendo desde o início até o término da vigência do
referido contrato. Essa transferência deve incluir, entre outros dados relevantes, todas as
imagens geradas, informações dos pacientes e demais registros que se mostrarem necessários
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para assegurar a continuidade e regularidade da execução do novo contrato;
14.10.3.O serviço deverá possuir Instalação e configuração presencial;
14.10.3.1. No deslocamento da Contratada até as dependências da Contratante, todas as
despesas relativas a transporte, hospedagem e demais custos correlatos serão de
responsabilidade exclusiva da vencedora do certame.
14.10.4. Instalação e configuração dos pontos de acesso para visualização das imagens via rede
interna;
14.10.5.Capacitação para os operadores do sistema durante o período de transição, e a qualquer
momento durante a execução contratual, com a devida solicitação;
14.10.6.Realização da coleta de todas as imagens geradas anteriormente e demais dados
pertinentes à execução dos serviços, atualmente alocados no servidor da Secretaria Municipal de
Saúde;
14.10.7.Vinculação do software responsável pela interface com as máquinas de raio-X do
município ao sistema em nuvem contratado, de modo que todo exame gerado seja
automaticamente transmitido para o portal online da Contratada;
14.10.7.1.1. A exibição das informações no sistema deverá ocorrer de forma instantânea
após o envio realizado pelo técnico de radiologia, exceto em casos devidamente justificados,
limitando-se o tempo de transmissão a, no máximo, 1 (um) minuto;
14.10.7.1.2. A lentidão no envio, quando superior a 1 (um) minuto e desde que
comprovadamente atribuída à Contratada, acarretará a atribuição de 1 (um) ponto no
Instrumento de Medição de Resultados (IMR), correspondente ao período de pagamento em
questão.
14.10.7.1.3. Atualmente, existem três pontos de geração de imagens no município, podendo
a Contratante, a qualquer tempo, solicitar a implementação de novos pontos, sem que a
Contratada possa impor qualquer limitação quanto a essa ampliação.
14.10.7.2. Realizar a integração com o sistema de prontuário eletrônico contratado pelo
município, de modo que os servidores possam consultar os exames diretamente por meio
desse sistema..
14.11. Cabe à Contratada a infraestrutura de hospedagem de dados e
disponibilidade de acesso via WEB, com características mínimas de segurança e disponibilidade
conforme descrito abaixo;
14.11.1.Data Center com Alta Performance – 7/24 –, que atenda todos os critérios de Segurança
Física (fogo, falta de energia, antifurto) e Segurança Tecnológica (anti- hackers);
14.11.2.Servidores (aplicativos, Internet e Banco de Dados) trabalhando com componentes que
ofereçam redundância no ambiente acessado pelos usuários e também quanto às questões
relativas às Seguranças Física e Tecnológica e Backups;
14.11.3.Firewal;
14.11.4. Links de comunicação de alto desempenho com Banca compatível com a demanda e
com garantia de Alto Disponibilidade, capazes de disponibilizar acesso via WEB aos usuários do
sistema;
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14.11.5.Softwares para segurança da informação, que garantam o sigilo e a proteção contra
“roubo de informações” que possam ocorrer através de ataques realizados por pessoas de fora
do ambiente e também de dentro do próprio ambiente disponibilizado;
14.11.6.Sistemas gerenciadores de banco de dados;
14.11.7.Sistemas para gerenciamento de cópias de segurança (backup’s);
14.11.8.Deve estar obrigatoriamente instalado no Brasil.
14.11.9.Adaptar os seus serviços a atual realidade do município e substituindo integralmente os
serviços realizados pela atual Contratada. Dessa forma, deve ser respeitado o fluxo de trabalho
entre as partes integrantes, cabendo à Contratada as integrações citadas neste termo para a
devida execução contratual conforme detalhamento do processo abaixo:

14.11.9.1. Fluxo do Processo:

14.11.9.1.1. Solicitação do Exame: O médico realiza a solicitação de exame de raio-X

diretamente no sistema de prontuário eletrônico;

14.11.9.1.2. Envio da Requisição: A requisição é automaticamente enviada ao servidor

intermediador, que tem o papel de orquestrar a comunicação entre os sistemas;

14.11.9.1.3. Integração via API: O servidor se comunica com o sistema de Raio-X por meio de

uma API, encaminhando a requisição;

14.11.9.1.4. Coleta da Requisição: A API do sistema de Raio-X recebe e interpreta a

solicitação de exame;

14.11.9.1.5. Distribuição às Estações: A requisição é então distribuída automaticamente para

as estações de trabalho do setor de raio-X;

14.11.9.1.6. Realização do Exame: O exame é realizado fisicamente na estação de raio-X

conforme a solicitação médica;

14.11.9.1.7. Geração e Processamento da Imagem: A imagem capturada é processada

automaticamente pelo sistema de Raio-X;

14.11.9.1.8. Armazenamento em Nuvem: A imagem processada é armazenada em nuvem

para garantir acessibilidade e segurança;
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14.11.9.1.9. Geração de Link da Imagem: Após o armazenamento, é gerado um link exclusivo

da imagem armazenada;

14.11.9.1.10. Disponibilização no Prontuário Eletrônico: O link da imagem é automaticamente

inserido no prontuário eletrônico do paciente, permitindo o acesso rápido pelo médico

solicitante.

14.11.10. Concluída as tratativas de transição, deverá ser encaminhado à Gestão Contratual
o Termo de Conclusão dos Trabalhos, atestando a conformidade dos serviços executados. Este
documento constituirá o comprovante oficial da finalização da instalação, marcando o
encerramento do período de implementação dos serviços e da fase de transição contratual,
assegurando transparência, rastreabilidade e responsabilidade entre as partes envolvidas;

14.11.11. A Contratada deve encaminhar, via e-mail, o Termo à Contratante após a
finalização da implementação dos serviços, tendo a Gestão Contratual um prazo de 10 (dez) dias
úteis para resposta;

14.11.12. Uma vez concluído e aprovado o período de transição, a execução contratual terá
início no dia subsequente à comunicação oficial da resposta;

14.11.12.1. O descumprimento do prazo estipulado para a transição contratual
sujeitará a Contratada à aplicação de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor total
do contrato, além da rescisão sumária, sem direito a qualquer indenização ou ressarcimento
pelas atividades já executadas;

14.11.12.2. O descumprimento abrange, também, a inobservância das regras
definidas neste termo, o que acarreta novas tentativas de adaptação, contribui para a
morosidade do processo de transição e, consequentemente, compromete o cumprimento do
prazo estabelecido;

14.11.12.3. Em caso de rescisão contratual e aplicação de multa, caberá à
Contratante apresentar fundamentação clara e objetiva, indicando os pontos descumpridos pela
Contratada.

14.11.13. Todas as etapas mencionadas no item anterior deverão ser comunicadas à atual
Contratada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, por meio de correio eletrônico,
para fins de ciência e para viabilizar eventuais tratativas futuras;

14.11.14. No futuro contrato, a geração de fatura/despesa somente poderá ser
contabilizada a partir do início efetivo e completo da execução contratual.

14.11.15. Caso o Termo não seja aprovado, a Contratada terá o prazo de 3 (três) dias úteis,
contados a partir da notificação, para regularizar os serviços pendentes e encaminhar a
documentação correspondente para nova verificação.

14.11.16. Possuir uma filosofia modular, flexível e expansível; visando quando necessário a
implementação, inclusão, de módulos não constantes deste termo;
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14.11.17. A atualização do software do sistema de comunicação, armazenamento e
distribuição de imagens diagnósticas / sistema de informação de radiologia, seja devido a
melhorias ou a novas versões, sem custo para a Contratante durante a vigência do contrato,
visando evitar obsolescência ou desatualização do sistema;

14.11.18. A Contratada deverá alocar recursos humanos adequados à complexidade e
volume dos serviços, incluindo profissionais qualificados em número suficiente para cumprir o
prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da notificação. Esse prazo poderá
ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante aprovação expressa da Contratante,
desde que dentro da vigência do contrato ou da ata;

14.12. A Contratante realizará o pagamento apenas pelos exames efetivamente
realizados;

14.13. Toda comunicação entre as partes deverá ser formal, especialmente quando o
assunto envolver impactos financeiros ou afetar a devida execução contratual.

14.14. Ordem de serviço/Chamados técnicos/Suporte técnico

14.14.1.A Contratada deverá manter Central de Atendimento/suporte ativa 24/7 (vinte e quatro
horas por dia, sete dias por semana) para consultas, atendimento remoto e abertura de
chamados e ordens de serviço;

14.14.2.Fornecer acesso a um sistema de acompanhamento de ocorrências (chamados) online
para que a CONTRATANTE possa acompanhar o desempenho dos serviços solicitados e obter um
histórico de atendimentos;

14.14.3.Após a formalização de cada chamado técnico, deverá ser emitido um número de
protocolo e/ou ID correspondente ao serviço, para a devida identificação de cada solicitação;

14.14.4.A abertura de chamado técnico, pelo sistema fornecido, deve possuir acesso web
compatível com os navegadores Firefox, Chrome, Edge e Safari para ser realizado em
computadores ou dispositivos móveis;

14.14.5.O sistema de chamado deve fornecer relatórios de ocorrências sob demanda com os
campos: data de abertura dos chamados, data de encerramento, assunto ou conteúdo, nome do
solicitante, nome do técnico atendente, entre outros. O sistema de chamados deve possibilitar a
interação com o chamado: movimentação, inclusão de documentos, aprovar ou desaprovar,
inserir comentários e contestar a solução;

14.14.6.Somente terão acesso ao sistema de chamados os Gestores Contratuais ou pessoas por
eles designados, com permissões para criação, editar e acompanhamento dos chamados;

14.14.7.Cada usuário do sistema deverá possuir um cadastro individual, contendo em seu perfil
as seguintes informações: nome completo, e-mail, local de trabalho, cargo e matrícula;

14.14.8.O descumprimento do prazo máximo de 6 (seis) horas para atendimento técnico e
resolução do problema, contadas a partir da notificação formal, caracterizará infração contratual



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 47/2025 - MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA

39

sujeita à aplicação de 3 (três) ponto por ocorrência no Instrumento de Medição de Resultados
(IMR), conforme disposto no sistema de avaliação de desempenho deste contrato;

14.14.9.O sistema de chamados deve controlar o Tempo Médio dos Atendimentos, Tempo da
Primeira Resposta e Tempo de Solução. O sistema de chamado deve controlar notificação de
movimentação do chamado, no mínimo, por e-mail, indicando o tipo do movimento
(encerramento, abertura, reabertura e etc);

14.14.9.1. O sistema deverá notificar todos usuários cadastrados sobre os chamados
abertos há mais de 6 horas, em conformidade com o item 7.8.6.;

14.14.10. O sistema de chamado deve controlar e fornecer Resumo das Movimentações de
cada chamado após o seu encerramento, constando brevemente: quantidade de movimentações,
tipo de movimentação, tempo entre movimentações, tempo total aberto, tempo da primeira
resposta, tempo de monitoramento, tempo do cliente e tempo de resolução;

14.14.11. O sistema de chamado deve possuir base de conhecimento para criação de
tutoriais e material informativo para os usuários do sistema, e para documentação dos itens
possibilitando assim um portal de autosserviço;

14.14.12. Tanto na fase de transição contratual, de forma presencial, quanto durante a
execução do contrato, de forma remota, a Contratada deverá providenciar a criação dos logins
de acesso e realizar o treinamento no sistema, sempre que solicitado pela Contratante.

14.14.13. A Contratada deverá disponibilizar e manter, de forma permanente, um canal
formal de comunicação com a Contratante, destinado à formalização de termos aditivos ao
contrato, ao envio de notificações e demais comunicações pertinentes.

14.15. Manutenção Preventiva e Corretiva

14.15.1.Manutenção preventiva que resultar em interrupção ou degradação do desempenho do
sistema deverá ser comunicada à Contratante com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, a
fim de viabilizar a notificação dos usuários impactados, não devendo exceder a 4 (quatro) horas
de atividade, salvo justificativa autorizada.

14.15.2.Manutenção corretiva que comprometa a utilização do sistema, a Contratada deverá, de
ofício ou após a devida notificação, promover a correção e a restauração completa do sistema no
prazo máximo de 6 (seis) horas, garantindo sua plena operacionalidade. Mediante a anuência do
Contratante, o prazo referido poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período.

14.15.3. O descumprimento do período especificado em ambas as situações
caracteriza infração contratual sujeita à aplicação de 3 (três) pontos por ocorrência no
Instrumento de Medição de Resultados (IMR), conforme disposto no sistema de avaliação de
desempenho deste contrato.

14.15.4. Em qualquer situação que comprometa a utilização efetiva do sistema,
a Contratada deverá elaborar um relatório detalhado contendo a descrição dos problemas
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identificados, as soluções adotadas e as melhorias implementadas. O documento deverá ser
encaminhado ao Gestor Contratual no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do
primeiro dia útil seguinte à resolução do problema, ficando este autorizado a solicitar
informações adicionais, se necessário

14.16. Fiscalização e medição do desempenho da execução contratual

14.16.1.Fica instituído, como parte integrante do contrato celebrado, o Instrumento de Medição
de Resultados (IMR), objetivando medir a qualidade dos serviços prestados pela Contratada;

14.16.2.Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as regras e metodologias de
medição de resultado descritas nos itens abaixo:

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)

CONFORME ANEXO V-B da IN 05/2017

PROCESSO / - PE / - EXAMES DE RADIOLOGIA

INDICADOR

1
Contratação de empresa especializada no fornecimento de sistema de armazenamento, visualização, gerenciamento e

disponibilidade de imagens radiológicas.
Finalidade Garantir o fiel cumprimento de todas as cláusulas do contrato pela Contratada.

Meta a Cumprir 100% de qualidade na execução dos serviços contratados.

Instrumento de Medição

A contratação tem como objetivo a criação, instalação e manutenção de um sistema para armazenamento e
distribuição de imagens radiológicas, sendo de responsabilidade da futura contratada a execução integral dos
serviços necessários para o pleno andamento do contrato. A aferição da execução dos serviços será realizada pelo
Fiscal do contrato, com base em relatórios fornecidos pela empresa contratada, registros de chamados,
acompanhamento direto do sistema e demais meios que se julgarem pertinentes.
Assim, o presente termo tem como objetivo principal estabelecer um modelo de gestão transparente e eficiente,
capaz de fornecer dados precisos e indicadores confiáveis que subsidiem a tomada de decisão estratégica,
contribuindo assim para a modernização e o fortalecimento dos serviços públicos municipais. A contratada deverá
garantir plena conformidade com todos os parâmetros técnicos estabelecidos, mantendo padrões de excelência
operacional em todas as etapas da execução
contratual.

Forma de Acompanhamento

O acompanhamento dos serviços será realizado por meio da verificação contínua da operacionalidade dos serviços,
do desempenho no atendimento cotidiano às demandas dos servidores da Secretaria Municipal de Saúde de
Guarapuava e da estrita observância aos requisitos técnicos e normativos estabelecidos no presente Termo de
Referência. Este processo avaliativo incluirá: (i) monitoramento sistemático da disponibilidade e funcionalidade do
sistema; (ii) avaliação da qualidade no atendimento às solicitações dos usuários; e (iii) auditorias periódicas para
comprovar a conformidade com as especificações técnicas, normas aplicáveis e cláusulas contratuais. A fiscalização
será conduzida com base em indicadores mensuráveis de desempenho, relatórios técnicos detalhados e feedback
institucional, assegurando assim a plena eficácia dos
serviços prestados e sua adequação às necessidades da administração pública municipal.

Periodicidade A fiscalização será diária.
Mecanismo de Cálculo Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada.
Início da Fiscalização Conforme contrato.

Ocorrências /
Pontuação

Omissão de dados em relatórios. 0,5 ponto por ocorrência
O descumprimento de quaisquer outros

prazos que vierem a ser estabelecidos
pela Contratante durante a execução
contratual.

0,5 ponto por ocorrência

A lentidão no envio dos exames à
plataforma contratada, quando superior

a 1 (um) minuto. 1,0 pontos por ocorrência

O descumprimento de qualquer
requisito estabelecido no Termo de

Referência para a adequada execução
contratual, sem justificativa aceita e

anuência prévia do
Contratante, será passível de penalidade.

3,0 pontos por ocorrência

A não resolução do chamado técnico
dentro do prazo de 6 horas, contado

após a devida notificação.
3,0 pontos por ocorrência

O descumprimento dos prazos
estabelecidos para a realização de 3,0 pontos por ocorrência
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manutenções corretivas (6 horas) e
preventivas (4 horas) será caracterizado

como falha contratual.

Faixas de ajustes no
pagamento

As ocorrências constatadas serão registradas pelo Fiscal, que também realizará a somatória dos pontos
acumulados. Com

base nesse total, será aplicado o respectivo desconto no pagamento, conforme a Tabela de Descontos prevista no
item 9.4.9.

Observações

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais indicadores.

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do mês ou período de prestação de
serviços.

A pontuação será zerada para o mês ou período seguinte.

14.16.3.Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela
pontuação total do serviço, conforme tabela:

DESCONTOS
Pontos Descontos
0,5 a 3,0 1% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
3,1 a 5,0 2% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
5,1 a 8,0 4% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
8,1 a 12,0 6% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
12,1 a 16,0 8% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
16,1 a 20,0 10% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
20,1 a 25,0 14% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
25,1 a 30,0 20% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência

14.16.3.1. Havendo desconto de 20% por mais de seis vezes durante um período de 12
meses, na vigência do Contrato ou, se houver, das prorrogações, acarretará em rescisão
contratual;
14.16.3.2. Para os casos de acúmulo acima de 30 (trinta) pontos de ocorrências no mês, por
não cumprimento das metas previstas no presente instrumento de medição de resultados,
configurará a inexecução parcial do contrato, a qual será tratada conforme sanções previstas
em contrato;
14.16.3.3. O descumprimento da mesma condição contratual (reincidência), apurada por
ocorrência, dentro do mês de competência, sofrerá acréscimo de 5,0 pontos na contagem final
do desconto;
14.16.4.Metodologia

14.16.4.1. Durante o mês ou período equivalente de serviços e avaliação, a gestão
contratual fiscalizará todas as etapas do objeto contratado, tomando nota e notificando a
Contratada de cada ocorrência com sua respectiva data, descrição e da pontuação resultante;

14.16.4.2. A notificação deverá ser feita em até 48 (quarenta e oito) horas úteis da
ocorrência ou da ciência do fato pela Contratante;

14.16.4.3. A ausência de notificação dentro do prazo estipulado resulta na perda do direito
da Contratante de reivindicar desconto na fatura ou nota fiscal;

14.16.4.4. A notificação deverá ser formal, podendo ser mediante e-mail, anteriormente
informado pela Contratada;

14.16.4.5. Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato verificado
corresponderá a uma ocorrência, podendo haver registro de várias ocorrências na mesma data;
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14.16.4.6. A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo
do nível de satisfação e/ou não prestados, que poderá ser aceita pela Contratante, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle da empresa;
14.16.4.7. A Contratada tem um prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta, contados a
partir da notificação e incluindo o dia do começo, para resposta e possível deferimento da
Contratante;
14.16.4.8. A ausência de resposta dentro do prazo estipulado no item anterior resultará na
perda do direito da Contratada de contestar o desconto aplicado na fatura;
14.16.4.9. A contestação da notificação deverá ser devidamente fundamentada, incluindo
argumentações e documentos pertinentes, o que levará a uma reanálise por parte da
Contratante. Essa reanálise poderá resultar na retificação ou ratificação dos termos
apresentados;
14.16.4.10. As informações utilizadas devem corresponder ao respectivo período de
pagamento;
14.16.4.11. A Contratante tem um prazo de 3 (três) dias úteis para resposta, contados a
partir do envio da contestação e incluindo o dia do começo;
14.16.4.12. A Contratante reserva-se o direito de revisar as contestações apresentadas pela
Contratada. Após análise, a Contratante poderá acolher total ou parcialmente as contestações
ou, se entender necessário, indeferi-las integralmente;
14.16.4.13. Na emissão da nota fiscal, a Contratada deverá processar o valor mensal
considerando os descontos definidos.
14.16.4.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
14.16.4.15. A aceitação das justificativas pela Contratante implica na desconsideração da
ocorrência, não sendo aplicável o desconto correspondente.
14.16.4.16. Caso sejam identificadas ocorrências no período de prestação do serviço, a
Contratante deverá formalizar e enviar, até o 3º (terceiro) dia útil do mês subsequente
(imediatamente após o período de apuração), os dados quantitativos referentes aos pontos de
desconto e os valores correspondentes, para aplicação na respectiva fatura, conforme critérios
estabelecidos.
14.16.4.17. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior para envio das
ocorrências registradas não isenta a Contratada da obrigação de realizar os respectivos
descontos, que deverão obrigatoriamente ser aplicados na fatura do período de cobrança
correspondente.
14.16.5.A medição da qualidade dos serviços prestados pela Contratada será feita pelo Fiscal do
contrato, cujo resultado atribui um desconto no valor de pagamento;
14.16.6.Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 47/2025 - MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA

43

com suas obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de desempenho.
14.17. Do Pagamento
14.17.1.A Contratada deverá emitir até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente aos serviços
prestados a Nota Fiscal ou Fatura, a qual deverá refletir o valor exato determinado pela
fiscalização;
14.17.2.O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis após a Contratante tomar
conhecimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. O pagamento está
condicionado à emissão da Nota Fiscal em nome do Município de Guarapuava;
14.17.3.O pagamento será realizado após liquidação da despesa por meio de crédito em conta
corrente indicada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.
14.17.4.Ocorrendo atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração Pública, o valor
devido será acrescido de encargos moratórios, calculados da seguinte forma:
14.17.4.1. Correção Monetária: O valor principal será atualizado monetariamente pelo
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), ou por outro índice que venha a substituí-lo, calculada pro rata
die entre a data do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento.
14.17.4.2. Juros de Mora: Sobre o valor atualizado monetariamente, incidirão juros de
mora à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die.
14.17.4.3. Os encargos moratórios serão calculados e pagos juntamente com o valor
principal, mediante requerimento da Contratada, sem prejuízo da apuração de eventual
responsabilidade do agente público que deu causa ao atraso.
14.18. Obrigações da Contratada
14.18.1.Cumprir integralmente todos os itens constantes neste Edital, Termo de Referência e
seus anexo;
14.18.2.Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou prepostos que venham a
executar o objetos decorrentes do presente Contrato;
14.18.3.Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Contratante ou a terceiros, por si ou por
seus sucessores e representantes, na execução dos serviços ora contratados, isentando o
Contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

14.18.4.Estar à disposição do Contratante sempre que solicitado;

14.18.5.Comunicar ao Fiscal e ao Gestor do contrato, sempre que necessário, sobre quaisquer
ocorrências verificadas durante a execução dos serviços;

14.18.6.Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado;

14.18.7.Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor do contrato, e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

14.18.8.A existência de fiscalização por parte da Contratante não diminui ou altera, de nenhum
modo, a responsabilidade da Contratada na prestação dos serviços a serem executados;
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14.18.9.Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;

14.18.10. Comprometer-se a manter o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais e
sensíveis tratados no âmbito deste contrato, responsabilizando-se por eventuais vazamentos,
acessos indevidos ou incidentes de segurança que envolvam os dados, nos termos da LGPD e
demais normas aplicáveis;

14.18.11. Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante
aos titulares dos dados, a Contratada deverá comunicar à Contratante no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, informando, no mínimo, a natureza dos dados afetados, as medidas
adotadas e as providências de mitigação do possível prejuízo;

14.18.12. Responsabilizar-se por eventuais sanções, indenizações e prejuízos decorrentes do
tratamento inadequado de dados, eximindo a Contratante de qualquer responsabilidade nesse
sentido;

14.18.13. A Contratada se obriga à execução integral dos serviços objeto deste Termo, pelo
preço e nas condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por
despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos em sua proposta, seja por erro ou por
omissão. Responsabilizar-se pela implantação do software e infraestrutura em DATA CENTER
próprio, garantindo suporte integrado em conformidade com as necessidades técnicas descritas;

14.18.14. Manter Central de Atendimento/suporte ativa 7/24 (sete dias por
semana, vinte e quatro horas por dia) para consultas, atendimento remoto e abertura de
chamados e ordens de serviço;

14.18.15. Fornecer acesso a um sistema de acompanhamento de ocorrências
(chamados) online para que a CONTRATANTE possa acompanhar o desempenho dos serviços
solicitados e obter um histórico de atendimentos;

14.18.16. Emitir número de protocolo e/ou ID correspondente ao serviço após a
formalização de cada chamado técnico para a devida identificação de cada solicitação;

14.18.17. A abertura de chamado técnico fornecido pelo sistema deve possuir
acesso web compatível com os navegadores Firefox, Chrome, Edge e Safari para ser realizado
em computadores ou dispositivos móveis;

14.18.18. Tanto na fase de transição contratual, de forma presencial, quanto durante a
execução do contrato, de forma remota, a Contratada deverá providenciar a criação dos logins
de acesso e realizar o treinamento no sistema, sempre que solicitado pela Contratante.

14.19. Obrigações da Contratante
14.19.1. Regulamentar e fiscalizar a prestação dos serviços objeto deste
Instrumento;
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14.19.2. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis;

14.19.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada,
relacionados com o objeto pactuado;

14.19.4. Comunicar, por escrito, à Contratada, quaisquer irregularidades
verificadas, solicitando a substituição do que não está em acordo com as especificações deste
Termo;

14.19.5. Proporcionar as condições para que a Contratada possa cumprir as
obrigações pactuadas;

14.19.6. Realizar monitoramento contínuo e avaliações periódicas do
cumprimento das obrigações pela Contratada, conforme os critérios e indicadores
estabelecidos no IMR.

15. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. O pagamento pertinente será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto,
mediante emissão da Nota Fiscal pertinente em nome do Município de Guarapuava e
verificação da conformidade dos produtos fornecidos.

15.2. O pagamento do fornecimento efetivado fica condicionado ao processamento regular
das contas junto à Secretaria Municipal de Finanças.

15.3. O pagamento será creditado em favor da contratada, na ordem bancária, creditada na
conta corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco,
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

15.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito
existente na Prefeitura Municipal de Guarapuava em favor do FORNECEDOR. Caso o mesmo
seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada
administrativamente ou judicialmente, se necessário.

15.5. Conforme Decreto Municipal nº 10.482/2023 de 01 de junho de 2023, será retido o
Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de
2012, e alterações posteriores.

15.6. A(s) dotação(ões) orçamentária(s) que proverá(ão) o pagamento das obrigações do
Município, será(ão) a(s) Seguinte(s):

Fonte de
Recursos

Despesa Desdobramento Natureza da despesa Descrição da natureza

00000 1108 08.002.0010.0301.00 333904006000000000 Locação de software

00303 1113 08.002.0010.0301.00 333904006000000000 Locação de software

00494 1118 08.002.0010.0301.00 333904006000000000 Locação de software
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00361 3146 08.002.0010.0302.00 333904006000000000 Locação de software

15.6.1.As dotações indicadas estão sujeitas a alterações conforme as necessidades da
Administração Pública Municipal.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

16.3. Concluído o julgamento, a autoridade superior competente promoverá a adjudicação do
objeto da licitação ao vencedor e homologação do resultado.

16.3.1.Não havendo vencedor para algum dos lotes, seja por resultar frustrado ou por restar
deserto, o processo será remetido à assessoria jurídica para parecer quanto à possibilidade de
sua homologação.

16.3.2.Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Guarapuava
firmará a contratação com a PROPONENTE VENCEDORA visando à execução do objeto desta
licitação nos termos da Minuta que integra este Edital.

16.3.3. Sendo a licitação homologada como deserta ou frustrada na íntegra, ou seja, quando
não houver vencedor para qualquer dos lotes, será promovido o arquivamento do processo
apenas.

16.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.6. Caberá aos gestores e fiscais a plena observância ao decreto municipal 7545/2019, o
qual dispõe sobre rotinas administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no
âmbito da Administração Municipal, em especial o disposto em seus artigos: 3º, 4º e 6º.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

16.8. Na análise dos documentos de habilitação e classificação, o agente de
contratação/comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
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dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

16.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

16.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.11. Nos casos de divergência ou equívocos encontrados no edital no momento da sessão ou
análise da documentação, o Agente de Contratação/Comissão de licitação poderão sanar os
equívocos registrando em Ata e dando conhecimento a todos.

16.12. As atribuições do pregoeiro /agente de contratação estão descritas no artigo 6º do
Decreto Municipal nº 9.463/2022.

16.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico
https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1 .

16.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.14.1. Anexo I – Modelo de Declaração de Enquadramento ME ou EPP;

16.14.2. Anexo II – Modelo de Proposta;

16.14.3. Anexo II – Modelo de Declaração Unificada para Habilitação;

16.14.4. Anexo IV - Minuta de Contrato;

16.14.5. Anexo V - Termo de Referência;

16.14.6. Apêndice do Anexo V – Estudo Técnico Preliminar;

16.14.7. Anexo VI - Declaração de Capacidade Financeira;

16.14.8. Anexo VII - Modelo de Planilha de Custos.

Guarapuava, 11 de novembro de 2025.

Adlimara Regina Ruiz

Diretora de Licitações e Contratos

https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1
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ANEXO I – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMOMICRO OU PEQUENA
EMPRESA

(Preferencialmente em papel timbrado da empresa).

Ao
Pregoeiro
Município de Guarapuava/PR

DECLARAÇÃO

A empresa xxx, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º xx por intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a)
xx , portador(a) da Carteira de Identidade n.º xx, inscrito no CPF/MF sob o nº xx, DECLARA, para
fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico Nº 47/2025, sob as penas da lei, que esta empresa,
na presente data, é considerada:

OBS:1 ) Assinalar com um “X” a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei
Complementar nº 123, de 14/12/2006;

Caso assinalada a opção (1) ou (2), DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações
constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º. 123, de 14 de dezembro de
2006.

LOCAL E DATA

__________________________
ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

Importante:
1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderá
ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006.
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte falsa ou
inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções
penais cabíveis.
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA

(Preferencialmente em papel timbrado da empresa).
Ao
Pregoeiro
Município de Guarapuava/PR

PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO nº 47/2025

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: Razão social da licitante, número de inscrição junto CNPJ/MF,
endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail) para contato, número da conta
corrente, agência e respectivo Banco.

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL: Dados do responsável que assinará o instrumento
Contratual, compreendendo: Nome, CPF, RG, estado civil, profissão, endereço completo.

IDENTIFICAÇÃO DO PREPOSTO: Dados do preposto, que deverá possuir vínculo empregatício com
a vencedora da licitação, compreendendo: Nome, CPF, RG, e-mail, telefone para contato direto;

Apresentamos nossa proposta para PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE XX dos itens abaixo
discriminados, conforme TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO V, que integra o instrumento
convocatório da licitação em epígrafe.

Lote Item Qtd. Unid. Descrição V. Unitário R$ V. Total R$

DECLARAÇÕES:
1. Tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações, e execução do objeto da licitação e na concordância com todos os
termos deste edital;
2. Que a proposta de preços terá validade de 60 (sessenta) dias corridos contados da data de
sua apresentação;
3. Que atende os requisitos de qualidade mínima exigidos do(s) produto(s) ou serviço(s) bem
como seus prazos e condições de entrega;
4. Que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

LOCAL E DATA
__________________________

ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA PARA HABILITAÇÃO

(Preferencialmente em papel timbrado da empresa)
Ao
Pregoeiro
Município de Guarapuava/Pr

DECLARAÇÃO PARA EFEITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o número XXX, sediada XXX, através de seu representante,
Sr(a). XXX, CPF número XXX, RG número XXX na qualidade de proponente do procedimento
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 47/2025, instaurado pelo Município de
Guarapuava, declara sob as penas da lei que:

a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Guarapuava, bem
como não encontra-se declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas do
Governo;

b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo
licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

d) Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco
consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com SERVIDORES EFETIVOS INVESTIDOS DE
CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO, OU EXERÇAM FUNÇÃO GRATIFICADA E AINDA
QUE FAÇAM PARTE DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, SEJA
PREGOEIRO E OU MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO, E DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA OU QUE EXERÇAM FUNÇÃO DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE
CONTRATOS ORIUNDO DO PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO, AGENTES POLÍTICOS, PREFEITO,
VICE-PREFEITO E OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
GUARAPUAVA, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das
informações contidas nesta Declaração.

e) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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g) Estar ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

LOCAL E DATA

__________________________
ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO – (LEI Nº 14.133/21)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025, QUE
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
E A EMPRESA XX.

MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e Prefeitura à
Rua Brigadeiro Rocha, 2777, Estado do Paraná, devidamente inscrito no CNPJ sob o n.º
76.178.037/0001-76, neste ato representado pela Diretora do Departamento de Licitações e
Contratos, Sra. ADLIMARA REGINA RUIZ nomeada pelo DECRETO Nº 12547/2025 de 13 de maio
de 2025, publicado no Boletim Oficial do Município em 13 de maio de 2025, portadora da
matrícula funcional nº 165174-2 e pelo Secretário Municipal de SAÚDE, Sr. MÁRCIO BRUNSFELD
DE OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xx, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº xx, sediada na Rua xx, CEP xx, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por
xx, brasileiro, solteiro, xx, sócio-administrador, inscrito no CPF nº xx, portador do RG nº xx, tendo
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 118/2025 e em observância às disposições
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos Municipais nos: 6.320/2017, 7545/2019,
9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023, Lei Municipal nº 3.742/2024 e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico nº 47/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

2. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE SISTEMA DE ARMAZENAMENTO, VISUALIZAÇÃO,
GERENCIAMENTO E DISPONIBILIDADE DE IMAGENS RADIOLÓGICAS, nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QTD VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

1

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta da contratada;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura deste
instrumento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.2. A duração inicial da presente contratação terá o período de 12 (doze) meses, o qual poderá
ser prorrogado, mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, com vistas à
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, respeitada a vigência
máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.3. Em caso de prorrogação do contrato deverá ser comprovado a vantajosidade na
prorrogação, bem como sua solicitação deverá ser com 40 (quarenta) dias de antecedência do seu
vencimento conforme Decreto Municipal nº 7545/2019.
4. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e

XVIII)

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

4.2. O objeto contratado deverá entrar em operação após a assinatura do contrato
e mediante solicitação formal do Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos,
contados a partir da notificação. Esse prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante aprovação expressa da Contratante, desde que dentro da vigência do contrato;
4.3. A Contratada deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da
assinatura do contrato e da notificação formal, realizar reunião de transição com a equipe de
gestão contratual e com a empresa atualmente responsável pela execução dos serviços, devendo
esta reunião ser formalizada em ata. Neste ato, a Contratante apresentará o detalhamento das
atividades necessárias para o início efetivo da execução contratual, incluindo a definição de
etapas, prazos, responsáveis e mecanismos de monitoramento. O documento resultante servirá
como referência obrigatória para a condução ordenada da migração dos serviços. A reunião
poderá ocorrer de forma presencial ou remota e deverá ser registrada em Ata;
4.3.1. Na hipótese de a reunião ocorrer presencialmente nas dependências da
Contratante, todas as despesas decorrentes de deslocamento, hospedagem e demais custos
correlatos correrão por conta exclusiva da Contratada, vencedora do certame.
4.4. O objeto será recebido pelos servidores Thiago Sak de Oliveira, matrícula
nº196628 e Antônio Alvair de Paula Junior, matrícula nº168297 que acompanharão a transição
contratual, visando à efetiva implementação dos serviços;
4.5. A Administração rejeitará no todo ou em partes, o fornecimento executado em
desacordo com os termos deste Edital, Termo de Referência e seus anexos, devendo ser

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo determinado, a contar da notificação a Contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
4.6. O sistema deverá ser em formato DICOM, atendendo as Unidades Básicas de
Saúde Trianon, UPA BAtel e CEO - Centro de Especialidades Odontológicas), com acesso
distribuído para aproximadamente 100 estações de visualização, permanecer disponível de forma
contínua, garantindo seu funcionamento ininterrupto 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias
por semana;
4.7. O pagamento será realizado apenas pelos exames efetivamente realizados;

4.8. O idioma do sistema e manuais que o acompanharem, devem ser em
Português do Brasil;
4.9. Fica instituído, como parte integrante do contrato celebrado, o Instrumento
de Medição de Resultados, o qual tem por objetivo medir a qualidade dos serviços prestados pela
Contratada;
4.10. Das especificações técnicas

4.10.1. O sistema deverá dispor de recursos que possibilitem o armazenamento em nuvem, bem
como o gerenciamento, a distribuição e a visualização de imagens e laudos por meio de navegador
web. Deverá, ainda, permitir a integração, via Worklist, com o sistema de Gestão em Saúde Pública
contratado pela Contratante, além de possibilitar a integração com os equipamentos compatíveis
com o padrão DICOM existentes na instituição, conforme as especificações e condições
estabelecidas neste Termo;

4.10.2. O sistema deverá dispor de capacidade para integração via webservice, permitindo a
comunicação com outros sistemas, inclusive com sistemas de terceiros utilizados pela Secretaria de
Saúde ou por outras autarquias, sem qualquer ônus adicional ao Município;

4.10.3. O sistema deverá dispor de funcionalidades operacionais que atendam, no mínimo, às
práticas atualmente adotadas no processamento de dados da rede, de forma a suprir as
necessidades dos gestores nas diversas frentes operacionais previstas. Deverá, ainda, buscar o
contínuo aperfeiçoamento e ser capaz de absorver, de maneira evolutiva, as demandas oriundas
das Políticas Públicas nas esferas municipal, estadual e federa;

4.10.4. Deverá fornecer os serviços em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas
neste Termo de Referência, mantendo, ainda, a capacidade de entrega necessária para atender de
forma adequada às demandas estimadas;

4.10.5. Deverá dispor da capacidade necessária para integração via Worklist com outros sistemas,
inclusive com sistemas de terceiros utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde de Guarapuava;

4.10.6. Dispor de capacidade necessária para integração com os equipamentos DICOM presentes
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na instituição;

4.10.7. Fornecer licenças necessárias para o funcionamento e gerenciamento completo da solução
e suas respectivas bases de dados;

4.10.8. Proporcionar a customização do produto e auditoria em toda a plataforma, quando
solicitado pelo Contratante;

4.10.9. Deverá dispor de um plano de instalação que inclua a metodologia e o cronograma de
implantação da solução, definindo, em conjunto com a Contratante, as atividades, os prazos, as
responsabilidades e os recursos a serem utilizados para a instalação, realização de testes e
simulações da solução;

4.10.10. Fornecer todas as informações armazenadas no banco de dados, referentes a dados de
pacientes e profissionais, os quais são de propriedade da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA
proibida de divulgar ou usar qualquer tipo de informação sem a devida autorização da
CONTRATANTE;

4.10.11.Assegurar ao CONTRATANTE os recursos técnicos e tecnológicos necessários para a
instalação e portabilidade dos serviços em caso de distrato, descumprimento, interrupção ou
encerramento de vigência contratual;

4.10.12. Informar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgência em
relação aos serviços que for objeto deste CONTRATO e prestar os esclarecimentos necessários;

4.10.13. Solução para envio, recebimento, armazenamento e visualização de imagens no formato
DICOM3.0 via rede em TCP/IP LAN e WAN, permitindo o gerenciamento completo e irrestrito das
imagens e laudos médicos gerados em serviço de PACS em nuvem (Cloud);

4.10.14. Integração via Worklist com o sistema de Gestão em Saúde Pública contratado pelo
Município;

4.10.15. Integração com os equipamentos DICOM instalados na instituição;

4.10.16. Interface e comandos em Português Brasileiro;

4.10.17.Recebe imagens de qualquer dispositivo DICOM;

4.10.18. Importa e Exporta imagens DICOM e JPEG. Upload manual e automático em DICOM e JPEG;

4.10.19.Download dos exames em DICM;

4.10.20.Edição de cabeçalho DICOM;

4.10.21.Visualizador em NAVEGADOR WEB de imagens DICOM em sistemas operacionais (Windows,
Mac e Linux);
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4.10.22.Gerenciamento de grandes quantidades de armazenamento DICOM;

4.10.23. Inclui licença do banco de dados, bem como de toda a solução;

4.10.24. Suporte para plataformas de arquitetura 32-bits/64-bits;

4.10.25.Utiliza plataforma de sistemas operacionais Windows 7 e/ou superiores;

4.10.26. Suportar navegadores padrões de mercado (Mozila Firefox, Chrome, Safari, IE, etc);

4.10.27.Responsivo para dispositivos móveis;

4.10.28.Quantidade de usuários e acessos ilimitados;

4.10.29.Permitir acesso simultâneo a exames e laudos;

4.10.30.Possuir sistema de segurança ou hierarquia de acesso ao sistema baseado em
usuário/senha e níveis diferenciados de acesso por usuário ou grupo de usuário com protocolos e
configurações definidas para cada usuário/grupo, determinando os privilégios de cada usuário;

4.10.31.Conformidade com padrões médicos: DICOM, IHE, HL7, WADO;

4.10.32.Possibilitar a recuperação de exames;

4.10.33.Permitir a compactação das imagens;

4.10.34. Ferramenta de pesquisa que possibilitem a filtragem da busca (nome do paciente,
matrícula, data da realização do exame, etc.);

4.10.35. Interface para criação, editoração e gerenciamento de laudos médicos;

4.10.36.Definição de prioridade para laudar;

4.10.37.Atribuição de exames aos médicos;

4.10.38. Ferramentas que permitam pendenciar os laudos;

4.10.39. Ferramentas de laudo por texto com recursos que possibilitem adicionar, editar e excluir
máscaras ou macros que facilitem a inserção de textos;

4.10.40. Ferramentas que possibilitem a gravação, envio, impressão ou exportação em PDF do laudo
gerado, com layout customizado;

4.10.41.Customização do laudo gerado no sistema com dados da instituição (cabeçalho, rodapé,
logo, etc.); Laudos com assinaturas digitais, ficando sob responsabilidade da CONTRATADA a
vetorização e inserção das assinaturas dentro da solução, em quantidade irrestrita;

4.10.42. Suporte a janelamento (W/L), zoom, rotação, inversão, pseudo colorização (LUT), filtros nas
imagens;
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4.10.43. Ferramentas para medidas de distâncias, ângulos, além de outras ferramentas para
anotações gráficas;

4.10.44. Ferramenta de exibição de imagem em tamanho real;

4.10.45. Sincronização manual e automática de séries;

4.10.46.Reprodução cinede sequências multi frame;

4.10.47. Sincronização manual e automática de séries;

4.10.48.A documentação técnica fornecida, manuais (operacional e referencial) e telas de ajuda do
sistema, deverão estar escritas na língua portuguesa (Brasil);

4.10.49.Possui recurso para impressão sob demanda;

4.10.50.Compatibilidade plena com o padrão DICOM garantindo sua integração com qualquer tipo
de equipamentos de diagnóstico por imagem;

4.10.51. Sistema multitarefa, capaz de gerenciar número ilimitado de conexões DICOM simultâneas;

4.10.52.Realiza a compressão das imagens no padrão DICOM, sem perda de qualidade, facilitando e
otimizando o acesso aos exames;

4.10.53.Compatibilidade com padrão HL7 facilitando a integração com sistemas RIS/HIS, permitindo
a inclusão automática de laudos na hierarquia de imagens do PACS;

4.10.54.Compatibilidade com padrão WADO(Web Access to Persistent DICOM Objects) facilitando e
otimizando sua integração com produtos de terceiros para acesso aos exames do PACS;

4.10.55.Possuir uma filosofia modular, flexível e expansível; visando quando necessário a
implementação, inclusão, de módulos não constantes deste termo;

4.10.56.A atualização do software do sistema de comunicação, armazenamento e distribuição de
imagens diagnósticas / sistema de informação de radiologia, seja devido a melhorias ou a novas
versões, sem custo para a Contratante durante a vigência do contrato, visando evitar obsolescência
ou desatualização do sistema;

4.10.57.A empresa ganhadora deverá disponibilizar visualizador DICOM para consulta e
visualização do acervo digital;

4.10.58.Ao término da vigência contratual, a empresa CONTRATADA deverá disponibilizar à
CONTRATANTE, sem qualquer ônus, o backup completo de todos os arquivos armazenados em
nuvem durante o período de execução do contrato, em formato acessível;

4.10.59.Cabe à Contratada a infraestrutura de hospedagem de dados e disponibilidade de acesso
via WEB, com características mínimas de segurança e disponibilidade conforme descrito abaixo;



MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento de Licitações e Contratos

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 47/2025 - MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA

58

4.10.60.Cabe ao sistema integrado de armazenamento, gerenciamento e visualização de imagens
médicas e odontológicas atender, de forma eficiente, às unidades de saúde e facilitar a entrega de
imagens aos pacientes. Deverão ser incorporadas funcionalidades que possibilitem a conversão das
imagens para o formato PDF, bem como a criação de links para compartilhamento seguro.
Adicionalmente, a impressão de QR Codes nas imagens configura uma ferramenta estratégica, que
facilita o acesso rápido e a consulta remota aos exames por parte dos profissionais de saúde e dos
próprios pacientes.;

4.10.61.A conversão de imagens DICOM para o formato PDF é uma prática que facilita o
compartilhamento e a impressão dos exames;

4.10.62.Para facilitar o acesso remoto às imagens pelos pacientes, deverão ser implementados
soluções que permitam o compartilhamento seguro de links;

4.10.63.A impressão de QR Codes nas imagens médicas é uma estratégia eficaz para vincular os
exames a informações adicionais ou resultados de análises;

4.10.64.Para atender aos requisitos mencionados, é necessário integrar as funcionalidades ao
sistema de prontuário eletrônico.C

4.10.65.Caberá à Contratada a capacitação para os operadores do sistema durante o período de
transição, e a qualquer momento durante a execução contratual, com a devida solicitação;

4.10.66.A Contratada deverá a qualquer período da execução do contrato seguir fielmente as
regras estabelecidas no Termo de Referência.

4.11. Da Instalação:
4.11.1. A Contratada deverá observar e cumprir as normas e orientações estabelecidas pela
Gestão Contratual, no que se refere à execução das instalações e demais atividades nos órgãos da
Administração conforme especificado no Termo de Referência e seus anexos;
4.11.2. Caberá à Contratada, realizar a transferência integral de todas as informações
pertinentes à execução contratual, abrangendo desde o início até o término da vigência do referido
contrato. Essa transferência deve incluir, entre outros dados relevantes, todas as imagens geradas,
informações dos pacientes e demais registros que se mostrarem necessários para assegurar a
continuidade e regularidade da execução do novo contrato;
4.11.3. O serviço deverá possuir Instalação e configuração presencial;
16.14.8.1. No deslocamento da Contratada até as dependências da Contratante, todas as
despesas relativas a transporte, hospedagem e demais custos correlatos serão de
responsabilidade exclusiva da vencedora do certame.
4.11.4. Instalação e configuração dos pontos de acesso para visualização das imagens via rede
interna;
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4.11.5. Caberá à futura Contratada realizar a capacitação presencial dos operadores do sistema
durante o período de transição, bem como disponibilizar capacitação remota, sempre que
solicitada, ao longo da execução contratual;
4.11.6. Realização da coleta de todas as imagens geradas anteriormente e demais dados
pertinentes à execução dos serviços, atualmente alocados no servidor da Secretaria Municipal de
Saúde;
4.11.7. Vinculação do software responsável pela interface com as máquinas de raio-X do município
ao sistema em nuvem contratado, de modo que todo exame gerado seja automaticamente
transmitido para o portal online da Contratada;
4.11.7.1.1. A exibição das informações no sistema deverá ocorrer de forma instantânea após o
envio realizado pelo técnico de radiologia, exceto em casos devidamente justificados, limitando-se
o tempo de transmissão a, no máximo, 1 (um) minuto;
4.11.7.1.2. A lentidão no envio, quando superior a 1 (um) minuto e desde que
comprovadamente atribuída à Contratada, acarretará a atribuição de 1 (um) ponto no
Instrumento de Medição de Resultados (IMR), correspondente ao período de pagamento em
questão.
4.11.7.1.3. Atualmente, existem três pontos de geração de imagens no município, podendo a
Contratante, a qualquer tempo, solicitar a implementação de novos pontos, sem que a Contratada
possa impor qualquer limitação quanto a essa ampliação.
4.11.7.2. Realizar a integração com o sistema de prontuário eletrônico contratado pelo
município, de modo que os servidores possam consultar os exames diretamente por meio desse
sistema..
4.12. Cabe à Contratada a infraestrutura de hospedagem de dados e disponibilidade
de acesso via WEB, com características mínimas de segurança e disponibilidade conforme descrito
abaixo;
4.12.1. Data Center com Alta Performance – 7/24 –, que atenda todos os critérios de Segurança
Física (fogo, falta de energia, antifurto) e Segurança Tecnológica (anti- hackers);
4.12.2. Servidores (aplicativos, Internet e Banco de Dados) trabalhando com componentes que
ofereçam redundância no ambiente acessado pelos usuários e também quanto às questões
relativas às Seguranças Física e Tecnológica e Backups;
4.12.3. Firewal;
4.12.4. Links de comunicação de alto desempenho com Banca compatível com a demanda e com
garantia de Alto Disponibilidade, capazes de disponibilizar acesso via WEB aos usuários do sistema;
4.12.5. Softwares para segurança da informação, que garantam o sigilo e a proteção contra “roubo
de informações” que possam ocorrer através de ataques realizados por pessoas de fora do
ambiente e também de dentro do próprio ambiente disponibilizado;
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4.12.6. Sistemas gerenciadores de banco de dados;
4.12.7. Sistemas para gerenciamento de cópias de segurança (backup’s);
4.12.8. Deve estar obrigatoriamente instalado no Brasil.
4.12.9. Adaptar os seus serviços a atual realidade do município e substituindo integralmente os
serviços realizados pela atual Contratada. Dessa forma, deve ser respeitado o fluxo de trabalho
entre as partes integrantes, cabendo à Contratada as integrações citadas neste termo para a devida
execução contratual conforme detalhamento do processo abaixo:

4.12.9.1. Fluxo do Processo:

4.12.9.1.1. Solicitação do Exame: O médico realiza a solicitação de exame de raio-X

diretamente no sistema de prontuário eletrônico;

4.12.9.1.2. Envio da Requisição: A requisição é automaticamente enviada ao servidor

intermediador, que tem o papel de orquestrar a comunicação entre os sistemas;

4.12.9.1.3. Integração via API: O servidor se comunica com o sistema de Raio-X por meio de

uma API, encaminhando a requisição;

4.12.9.1.4. Coleta da Requisição: A API do sistema de Raio-X recebe e interpreta a solicitação

de exame;

4.12.9.1.5. Distribuição às Estações: A requisição é então distribuída automaticamente para as

estações de trabalho do setor de raio-X;

4.12.9.1.6. Realização do Exame: O exame é realizado fisicamente na estação de raio-X

conforme a solicitação médica;
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4.12.9.1.7. Geração e Processamento da Imagem: A imagem capturada é processada

automaticamente pelo sistema de Raio-X;

4.12.9.1.8. Armazenamento em Nuvem: A imagem processada é armazenada em nuvem para

garantir acessibilidade e segurança;

4.12.9.1.9. Geração de Link da Imagem: Após o armazenamento, é gerado um link exclusivo da

imagem armazenada;

4.12.9.1.10. Disponibilização no Prontuário Eletrônico: O link da imagem é automaticamente

inserido no prontuário eletrônico do paciente, permitindo o acesso rápido pelo médico solicitante.

4.12.10.Concluída as tratativas de transição, deverá ser encaminhado à Gestão Contratual o Termo
de Conclusão dos Trabalhos, atestando a conformidade dos serviços executados. Este documento
constituirá o comprovante oficial da finalização da instalação, marcando o encerramento do
período de implementação dos serviços e da fase de transição contratual, assegurando
transparência, rastreabilidade e responsabilidade entre as partes envolvidas;

4.12.11.A Contratada deve encaminhar, via e-mail, o Termo à Contratante após a finalização da
implementação dos serviços, tendo a Gestão Contratual um prazo de 10 (dez) dias úteis para
resposta;

4.12.12.Uma vez concluído e aprovado o período de transição, a execução contratual terá início no
dia subsequente à comunicação oficial da resposta;

4.12.12.1. O descumprimento do prazo estipulado para a transição contratual
sujeitará a Contratada à aplicação de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor total do
contrato, além da rescisão sumária, sem direito a qualquer indenização ou ressarcimento pelas
atividades já executadas;

4.12.12.2. O descumprimento abrange, também, a inobservância das regras definidas
neste termo, o que acarreta novas tentativas de adaptação, contribui para a morosidade do
processo de transição e, consequentemente, compromete o cumprimento do prazo estabelecido;

4.12.12.3. Em caso de rescisão contratual e aplicação de multa, caberá à Contratante
apresentar fundamentação clara e objetiva, indicando os pontos descumpridos pela Contratada.

4.12.13.Todas as etapas mencionadas no item anterior deverão ser comunicadas à atual
Contratada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, por meio de correio eletrônico, para
fins de ciência e para viabilizar eventuais tratativas futuras;

4.12.14.No futuro contrato, a geração de fatura/despesa somente poderá ser contabilizada a partir
do início efetivo e completo da execução contratual.

4.12.15.Caso o Termo não seja aprovado, a Contratada terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados
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a partir da notificação, para regularizar os serviços pendentes e encaminhar a documentação
correspondente para nova verificação.

4.12.16.Possuir uma filosofia modular, flexível e expansível; visando quando necessário a
implementação, inclusão, de módulos não constantes deste termo;

4.12.17.A atualização do software do sistema de comunicação, armazenamento e distribuição de
imagens diagnósticas / sistema de informação de radiologia, seja devido a melhorias ou a novas
versões, sem custo para a Contratante durante a vigência do contrato, visando evitar obsolescência
ou desatualização do sistema;

4.12.18.A Contratada deverá alocar recursos humanos adequados à complexidade e volume dos
serviços, incluindo profissionais qualificados em número suficiente para cumprir o prazo máximo de
30 (trinta) dias corridos, contados a partir da notificação. Esse prazo poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante aprovação expressa da Contratante, desde que dentro da
vigência do contrato ou da ata;

4.13. A Contratante realizará o pagamento apenas pelos exames efetivamente
realizados;

4.14. Toda comunicação entre as partes deverá ser formal, especialmente quando o
assunto envolver impactos financeiros ou afetar a devida execução contratual.

4.15. Ordem de serviço/Chamados técnicos/Suporte técnico

4.15.1. A Contratada deverá manter Central de Atendimento/suporte ativa 24/7 (vinte e quatro
horas por dia, sete dias por semana) para consultas, atendimento remoto e abertura de chamados e
ordens de serviço;

4.15.2. Fornecer acesso a um sistema de acompanhamento de ocorrências (chamados) online para
que a CONTRATANTE possa acompanhar o desempenho dos serviços solicitados e obter um
histórico de atendimentos;

4.15.3. Após a formalização de cada chamado técnico, deverá ser emitido um número de
protocolo e/ou ID correspondente ao serviço, para a devida identificação de cada solicitação;

4.15.4. A abertura de chamado técnico, pelo sistema fornecido, deve possuir acesso web
compatível com os navegadores Firefox, Chrome, Edge e Safari para ser realizado em computadores
ou dispositivos móveis;

4.15.5. O sistema de chamado deve fornecer relatórios de ocorrências sob demanda com os
campos: data de abertura dos chamados, data de encerramento, assunto ou conteúdo, nome do
solicitante, nome do técnico atendente, entre outros. O sistema de chamados deve possibilitar a
interação com o chamado: movimentação, inclusão de documentos, aprovar ou desaprovar, inserir
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comentários e contestar a solução;

4.15.6. Somente terão acesso ao sistema de chamados os Gestores Contratuais ou pessoas por
eles designados, com permissões para criação, editar e acompanhamento dos chamados;

4.15.7. Cada usuário do sistema deverá possuir um cadastro individual, contendo em seu perfil as
seguintes informações: nome completo, e-mail, local de trabalho, cargo e matrícula;

4.15.8. O descumprimento do prazo máximo de 6 (seis) horas para atendimento técnico e
resolução do problema, contadas a partir da notificação formal, caracterizará infração contratual
sujeita à aplicação de 3 (três) ponto por ocorrência no Instrumento de Medição de Resultados (IMR),
conforme disposto no sistema de avaliação de desempenho deste contrato;

4.15.9. O sistema de chamados deve controlar o Tempo Médio dos Atendimentos, Tempo da
Primeira Resposta e Tempo de Solução. O sistema de chamado deve controlar notificação de
movimentação do chamado, no mínimo, por e-mail, indicando o tipo do movimento (encerramento,
abertura, reabertura e etc);

4.15.9.1. O sistema deverá notificar todos usuários cadastrados sobre os chamados abertos
há mais de 6 horas, em conformidade com o item 7.8.6.;

4.15.10.O sistema de chamado deve controlar e fornecer Resumo das Movimentações de cada
chamado após o seu encerramento, constando brevemente: quantidade de movimentações, tipo de
movimentação, tempo entre movimentações, tempo total aberto, tempo da primeira resposta,
tempo de monitoramento, tempo do cliente e tempo de resolução;

4.15.11.O sistema de chamado deve possuir base de conhecimento para criação de tutoriais e
material informativo para os usuários do sistema, e para documentação dos itens possibilitando
assim um portal de autosserviço;

4.15.12.Tanto na fase de transição contratual quanto durante a execução do contrato, a Contratada
deverá providenciar a criação de logins e realizar o treinamento no sistema, sempre que solicitado.

4.15.13.A Contratada deverá disponibilizar e manter, de forma permanente, um canal formal de
comunicação com a Contratante, destinado à formalização de termos aditivos ao contrato, ao envio
de notificações e demais comunicações pertinentes.

4.16. Manutenção Preventiva e Corretiva

4.16.1. Manutenção preventiva que resultar em interrupção ou degradação do
desempenho do sistema deverá ser comunicada à Contratante com antecedência mínima de 2 (dois)
dias úteis, a fim de viabilizar a notificação dos usuários impactados, não devendo exceder a 4
(quatro) horas de atividade, salvo justificativa autorizada.
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4.16.2. Manutenção corretiva que comprometa a utilização do sistema, a
Contratada deverá, de ofício ou após a devida notificação, promover a correção e a restauração
completa do sistema no prazo máximo de 6 (seis) horas, garantindo sua plena operacionalidade.
Mediante a anuência do Contratante, o prazo referido poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período.

4.16.3. O descumprimento do período especificado em ambas as situações
caracteriza infração contratual sujeita à aplicação de 3 (três) pontos por ocorrência no Instrumento
de Medição de Resultados (IMR), conforme disposto no sistema de avaliação de desempenho deste
contrato.

4.16.4. Em qualquer situação que comprometa a utilização efetiva do sistema, a
Contratada deverá elaborar um relatório detalhado contendo a descrição dos problemas
identificados, as soluções adotadas e as melhorias implementadas. O documento deverá ser
encaminhado ao Gestor Contratual no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do
primeiro dia útil seguinte à resolução do problema, ficando este autorizado a solicitar informações
adicionais, se necessário

4.17. Fiscalização e medição do desempenho da execução contratual

4.17.1. Fica instituído, como parte integrante do contrato celebrado, o Instrumento de Medição de
Resultados (IMR), objetivando medir a qualidade dos serviços prestados pela Contratada;

4.17.2. Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as regras e metodologias de medição
de resultado descritas nos itens abaixo:

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)

CONFORME ANEXO V-B da IN 05/2017

PROCESSO / - PE / - EXAMES DE RADIOLOGIA

INDICADOR

1
Contratação de empresa especializada no fornecimento de sistema de armazenamento, visualização, gerenciamento e

disponibilidade de imagens radiológicas.
Finalidade Garantir o fiel cumprimento de todas as cláusulas do contrato pela Contratada.

Meta a Cumprir 100% de qualidade na execução dos serviços contratados.

Instrumento de Medição

A contratação tem como objetivo a criação, instalação e manutenção de um sistema para armazenamento e
distribuição de imagens radiológicas, sendo de responsabilidade da futura contratada a execução integral dos
serviços necessários para o pleno andamento do contrato. A aferição da execução dos serviços será realizada pelo
Fiscal do contrato, com base em relatórios fornecidos pela empresa contratada, registros de chamados,
acompanhamento direto do sistema e demais meios que se julgarem pertinentes.
Assim, o presente termo tem como objetivo principal estabelecer um modelo de gestão transparente e eficiente,
capaz de fornecer dados precisos e indicadores confiáveis que subsidiem a tomada de decisão estratégica,
contribuindo assim para a modernização e o fortalecimento dos serviços públicos municipais. A contratada deverá
garantir plena conformidade com todos os parâmetros técnicos estabelecidos, mantendo padrões de excelência
operacional em todas as etapas da execução
contratual.
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Forma de Acompanhamento

O acompanhamento dos serviços será realizado por meio da verificação contínua da operacionalidade dos serviços,
do desempenho no atendimento cotidiano às demandas dos servidores da Secretaria Municipal de Saúde de
Guarapuava e da estrita observância aos requisitos técnicos e normativos estabelecidos no presente Termo de
Referência. Este processo avaliativo incluirá: (i) monitoramento sistemático da disponibilidade e funcionalidade do
sistema; (ii) avaliação da qualidade no atendimento às solicitações dos usuários; e (iii) auditorias periódicas para
comprovar a conformidade com as especificações técnicas, normas aplicáveis e cláusulas contratuais. A fiscalização
será conduzida com base em indicadores mensuráveis de desempenho, relatórios técnicos detalhados e feedback
institucional, assegurando assim a plena eficácia dos
serviços prestados e sua adequação às necessidades da administração pública municipal.

Periodicidade A fiscalização será diária.
Mecanismo de Cálculo Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada.
Início da Fiscalização Conforme contrato.

Ocorrências / Pontuação

Omissão de dados em relatórios. 0,5 ponto por ocorrência
O descumprimento de quaisquer outros
prazos que vierem a ser estabelecidos pela
Contratante durante a execução contratual. 0,5 ponto por ocorrência

A lentidão no envio dos exames à
plataforma contratada, quando superior a

1 (um) minuto. 1,0 pontos por ocorrência

O descumprimento de qualquer requisito
estabelecido no Termo de Referência para
a adequada execução contratual, sem
justificativa aceita e anuência prévia do
Contratante, será passível de penalidade.

3,0 pontos por ocorrência

A não resolução do chamado técnico
dentro do prazo de 6 horas, contado após

a
devida notificação.

3,0 pontos por ocorrência

O descumprimento dos prazos
estabelecidos para a realização de
manutenções corretivas (6 horas) e

preventivas (4 horas) será caracterizado
como falha contratual.

3,0 pontos por ocorrência

Faixas de ajustes no
pagamento

As ocorrências constatadas serão registradas pelo Fiscal, que também realizará a somatória dos pontos acumulados.
Com
base nesse total, será aplicado o respectivo desconto no pagamento, conforme a Tabela de Descontos prevista no
item 9.4.9.

Observações

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais indicadores.

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do mês ou período de prestação de
serviços.

A pontuação será zerada para o mês ou período seguinte.

4.17.3. Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela
pontuação total do serviço, conforme tabela:

DESCONTOS
Pontos Descontos
0,5 a 3,0 1% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
3,1 a 5,0 2% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
5,1 a 8,0 4% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
8,1 a 12,0 6% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
12,1 a 16,0 8% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
16,1 a 20,0 10% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
20,1 a 25,0 14% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
25,1 a 30,0 20% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência

4.17.3.1. Havendo desconto de 20% por mais de seis vezes durante um período de 12 meses,
na vigência do Contrato ou, se houver, das prorrogações, acarretará em rescisão contratual;
4.17.3.2. Para os casos de acúmulo acima de 30 (trinta) pontos de ocorrências no mês, por
não cumprimento das metas previstas no presente instrumento de medição de resultados,
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configurará a inexecução parcial do contrato, a qual será tratada conforme sanções previstas em
contrato;
4.17.3.3. O descumprimento da mesma condição contratual (reincidência), apurada por
ocorrência, dentro do mês de competência, sofrerá acréscimo de 5,0 pontos na contagem final do
desconto;
4.17.4. Metodologia

4.17.4.1. Durante o mês ou período equivalente de serviços e avaliação, a gestão contratual
fiscalizará todas as etapas do objeto contratado, tomando nota e notificando a Contratada de cada
ocorrência com sua respectiva data, descrição e da pontuação resultante;

4.17.4.2. A notificação deverá ser feita em até 48 (quarenta e oito) horas úteis da ocorrência
ou da ciência do fato pela Contratante;

4.17.4.3. A ausência de notificação dentro do prazo estipulado resulta na perda do direito da
Contratante de reivindicar desconto na fatura ou nota fiscal;

4.17.4.4. A notificação deverá ser formal, podendo ser mediante e-mail, anteriormente
informado pela Contratada;

4.17.4.5. Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato verificado
corresponderá a uma ocorrência, podendo haver registro de várias ocorrências na mesma data;

4.17.4.6. A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do
nível de satisfação e/ou não prestados, que poderá ser aceita pela Contratante, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis
e alheios ao controle da empresa;
4.17.4.7. A Contratada tem um prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta, contados a partir
da notificação e incluindo o dia do começo, para resposta e possível deferimento da Contratante;
4.17.4.8. A ausência de resposta dentro do prazo estipulado no item anterior resultará na
perda do direito da Contratada de contestar o desconto aplicado na fatura;
4.17.4.9. A contestação da notificação deverá ser devidamente fundamentada, incluindo
argumentações e documentos pertinentes, o que levará a uma reanálise por parte da Contratante.
Essa reanálise poderá resultar na retificação ou ratificação dos termos apresentados;
4.17.4.10. As informações utilizadas devem corresponder ao respectivo período de
pagamento;
4.17.4.11. A Contratante tem um prazo de 3 (três) dias úteis para resposta, contados a partir
do envio da contestação e incluindo o dia do começo;
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4.17.4.12. A Contratante reserva-se o direito de revisar as contestações apresentadas pela
Contratada. Após análise, a Contratante poderá acolher total ou parcialmente as contestações ou,
se entender necessário, indeferi-las integralmente;
4.17.4.13. Na emissão da nota fiscal, a Contratada deverá processar o valor mensal
considerando os descontos definidos.
4.17.4.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
4.17.4.15. A aceitação das justificativas pela Contratante implica na desconsideração da
ocorrência, não sendo aplicável o desconto correspondente.
4.17.4.16. Caso sejam identificadas ocorrências no período de prestação do serviço, a
Contratante deverá formalizar e enviar, até o 3º (terceiro) dia útil do mês subsequente
(imediatamente após o período de apuração), os dados quantitativos referentes aos pontos de
desconto e os valores correspondentes, para aplicação na respectiva fatura, conforme critérios
estabelecidos.
4.17.4.17. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior para envio das
ocorrências registradas não isenta a Contratada da obrigação de realizar os respectivos descontos,
que deverão obrigatoriamente ser aplicados na fatura do período de cobrança correspondente.
4.17.5. A medição da qualidade dos serviços prestados pela Contratada será feita pelo Fiscal do
contrato, cujo resultado atribui um desconto no valor de pagamento;
4.17.6. Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir
com suas obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de desempenho.
4.18. Do Pagamento
4.18.1. A Contratada deverá emitir até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente aos serviços
prestados a Nota Fiscal ou Fatura, a qual deverá refletir o valor exato determinado pela
fiscalização;
4.18.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis após a Contratante tomar
conhecimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. O pagamento está
condicionado à emissão da Nota Fiscal em nome do Município de Guarapuava;
4.18.3. O pagamento será realizado após liquidação da despesa por meio de crédito em conta
corrente indicada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.
4.19. Obrigações da Contratante
4.19.1. Regulamentar e fiscalizar a prestação dos serviços objeto deste Instrumento;

4.19.2. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis;
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4.19.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada,
relacionados com o objeto pactuado;

4.19.4. Comunicar, por escrito, à Contratada, quaisquer irregularidades verificadas,
solicitando a substituição do que não está em acordo com as especificações deste Termo;

4.19.5. Proporcionar as condições para que a Contratada possa cumprir as
obrigações pactuadas;

4.19.6. Realizar monitoramento contínuo e avaliações periódicas do cumprimento
das obrigações pela Contratada, conforme os critérios e indicadores estabelecidos no IMR.

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

5.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, sendo de
responsabilidade exclusiva da Contratada a execução integral dos serviços, nos termos do
presente instrumento.

6. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O pagamento pertinente será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto,
mediante emissão da Nota Fiscal pertinente em nome do Município de Guarapuava e verificação
da conformidade dos serviços prestados/produtos fornecidos.

6.2. O pagamento do fornecimento efetivado fica condicionado ao processamento regular das
contas junto à Secretaria Municipal de Finanças.

6.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, na ordem bancária, creditada na
conta corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco,
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

6.4. Ocorrendo atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração Pública, o valor
devido será acrescido de encargos moratórios, calculados da seguinte forma:

6.4.1. Correção Monetária: O valor principal será atualizado monetariamente pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Geografia e Estatística (IBGE), ou por outro índice que venha a substituí-lo, calculada pro rata
die entre a data do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento.

6.4.2. Juros de Mora: Sobre o valor atualizado monetariamente, incidirão juros de mora à razão
de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die.

6.4.3. Os encargos moratórios serão calculados e pagos juntamente com o valor principal,
mediante requerimento da Contratada, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade
do agente público que deu causa ao atraso.

6.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito
existente na Secretaria de Finanças do CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso o mesmo
seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente
ou judicialmente, se necessário.

6.6. Conforme Decreto Municipal nº 10.482/2023 de 01 de junho de 2023, será retido o
Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012,
e alterações posteriores.

6.7. As demais condições a ele referentes encontram-se definidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data da coleta estimada, realizada pela Contratante, em 10/07/2025.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M (Índice Geral
de Preços de Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada conforme Decreto Municipal 7545/2019, o qual dispõe sobre rotinas administrativas
aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no âmbito da Administração Municipal, em especial
o disposto em seus Artigos 3º, 4º e 6º.

8.1.5. Fica(m) nomeado(s) como Gestor e Suplente deste Contrato, a quem caberá a fiscalização
do fiel cumprimento dos termos acordados, conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021,
o(s) Sr(s):

8.1.5.1. THIAGO SAK DE OLIVEIRA, matrícula nº196628, email:
thiago.sak@guarapuava.pr.gov.br, telefone contato: (42)31421-1513 e suplente ELDER LUIZ
NEVES, matrícula nº17676, email: elber.neves@guarapuava.pr.gov.br, telefone contato: (42)
3142-1527, ambos designados pela Portaria nº007/2025.

8.1.6. Fica(m) nomeado(s) como Fiscal Geral e Suplente deste Contrato, a quem caberá a
fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º
14.133/2021, o(s) Sr(s):

8.1.6.1. ANTÔNIO ALVAIR DE PAULA JUNIOR, matrícula nº168297, email:
antonio.junior@guarapuava.pr.gov.br, telefone contato: (42) 3142-1588 e suplente JORGE
RICARDO MOREIRA, matrícula nº1591073, email: ricardo_rikcardo@hotmail.com, telefone
contato: (42) 3142-1588, ambos designados pela Portaria nº007/2025;

8.1.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.1.8. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.9. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Guarapuava para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

8.1.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.12. A Administração terá o prazo de 30 DIAS, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme previsto no art. 123,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021

8.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela contratada no prazo máximo de 10 DIAS.

8.3. Comunicar à Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Cumprir integralmente todos os itens constantes neste Edital, Termo de Referência e seus
anexo;
9.1.2. Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou prepostos que venham a
executar o objetos decorrentes do presente Contrato;
9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Contratante ou a terceiros, por si ou por seus
sucessores e representantes, na execução dos serviços ora contratados, isentando o Contratante de
toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

9.1.4. Estar à disposição do Contratante sempre que solicitado;

9.1.5. Comunicar ao Fiscal e ao Gestor do contrato, sempre que necessário, sobre quaisquer

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art123
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ocorrências verificadas durante a execução dos serviços;

9.1.6. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado;

9.1.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor do contrato, e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.8. A existência de fiscalização por parte da Contratante não diminui ou altera, de nenhum
modo, a responsabilidade da Contratada na prestação dos serviços a serem executados;

9.1.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.1.10. Comprometer-se a manter o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais e sensíveis
tratados no âmbito deste contrato, responsabilizando-se por eventuais vazamentos, acessos
indevidos ou incidentes de segurança que envolvam os dados, nos termos da LGPD e demais
normas aplicáveis;

9.1.11. Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos
titulares dos dados, a Contratada deverá comunicar à Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, informando, no mínimo, a natureza dos dados afetados, as medidas adotadas e as
providências de mitigação do possível prejuízo;

9.1.12. Responsabilizar-se por eventuais sanções, indenizações e prejuízos decorrentes do
tratamento inadequado de dados, eximindo a Contratante de qualquer responsabilidade nesse
sentido;

9.1.13. A Contratada se obriga à execução integral dos serviços objeto deste Termo, pelo preço e
nas condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas
decorrentes de custos ou serviços não previstos em sua proposta, seja por erro ou por omissão.
Responsabilizar-se pela implantação do software e infraestrutura em DATA CENTER próprio,
garantindo suporte integrado em conformidade com as necessidades técnicas descritas;

9.1.14. Manter Central de Atendimento/suporte ativa 7/24 (sete dias por semana,
vinte e quatro horas por dia) para consultas, atendimento remoto e abertura de chamados e
ordens de serviço;

9.1.15. Fornecer acesso a um sistema de acompanhamento de ocorrências
(chamados) online para que a CONTRATANTE possa acompanhar o desempenho dos serviços
solicitados e obter um histórico de atendimentos;

9.1.16. Emitir número de protocolo e/ou ID correspondente ao serviço após a
formalização de cada chamado técnico para a devida identificação de cada solicitação;
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9.1.17. A abertura de chamado técnico fornecido pelo sistema deve possuir acesso
web compatível com os navegadores Firefox, Chrome, Edge e Safari para ser realizado em
computadores ou dispositivos móveis;

9.1.18. Tanto na fase de transição contratual quanto durante a execução do
contrato, a Contratada deverá providenciar a criação de logins e realizar o treinamento no sistema,
sempre que solicitado;

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de eletrônico, a
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
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União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9.23. E demais obrigações previstas no Termo de Referência e ETP, anexos a este.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS - LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
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10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
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12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

1) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2) as peculiaridades do caso concreto;
3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4) os danos que dela provierem para o Contratante;
5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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12.11. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
contratada:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execuçãO contrato pode ser extinto antes de cumpridas
as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

13.3.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Guarapuava deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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Fonte de Recursos Despesa Desdobramento Natureza da despesa Descrição da
natureza

00000 1108 08.002.0010.0301.00 333904006000000000 Locação de software

00303 1113 08.002.0010.0301.00 333904006000000000 Locação de software

00494 1118 08.002.0010.0301.00 333904006000000000 Locação de software

00361 3146 08.002.0010.0302.00 333904006000000000 Locação de software

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.
16.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo Boletim Oficial do Município de Guarapuava/Pr.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guarapuava/PR para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Guarapuava, XX de XX de 2025.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA
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